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Nota Editorial

A Revista Estratégica é uma publicação anual do CAE/CPLP que visa difundir os 

estudos e projectos de investigação sobre Estratégia na área da Defesa, 

desenvolvidos pelo CAE/CPLP e diferentes instituições académicas parceiras do 

CAE/CPLP, tendo em consideração as necessidades dos Estados Membros. Através 

das parcerias firmadas pelo CAE/CPLP com instituições de ensinos e académicos, 

foi possível nesta edição criar um Conselho Editorial, que constitui um passo em 

frente na consolidação da Revista Estratégica como uma referência nos estudos 

estratégicos na CPLP.

Com esta revista espera-se que contribua para reflexão e acção estratégica da 

comunidade de modo que seja assertiva e exercida de modo prospetivo, para 

actuar como um factor de prevenção contra ameaças e riscos, sempre presentes 

nas nossas sociedades cada vez mais vulneráveis. E relança o CAE/CPLP como um 

actor difusor de sistema de alerta aos órgãos decisores.

A Revista Estratégica constitui um instrumento para que o CAE/CPLP atinja seus 

objectivos e contribua com a tarefa de difusão de conhecimentos.

Boa leitura!

Francisco EVANDRO Rodrigues Camelo
(Capitão-de-mar-e-guerra)

Director do CAE/CPLP
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Triângulo Estratégico da CPLP: A Centralidade 
de Moçambique e sua Importância Geoestratégica

CMG FRANCISCO RODRIGUES EVANDRO CAMELO

TEN. BONIFÁCIO ALBERTO CAU 

TEN. RONALDO ATANÁSIO CHISSANO 

ALF. ALBERTO NORBERTO CHONGO 

ALF. JOSÉ ABÍLIO SITÓE 

VALÉRIA DE SOUSA ISRAEL UAMBA 

ERNESTO ABÍLIO WATE 

INTRODUÇÃO

Ao falar da CPLP e os oceanos 

que envolvem os países 

membros, somos forçados a 

recuar para os anos de 2007 e 

2009, pois, foi nesta altura que 

a CPLP sentiu a necessidade de 

centrar-se na estratégia de 

comunidade para os oceanos. 

No mesmo período, levantou-

se uma série de objectivos com 

o intuito de pensar estrate-

gicamente a respeito da 

cooperação na esfera da defesa 

e segurança. 

A comunidade lusófona está 

ligada ao mar, na sua génese, 

geografia e história. Assim 

sendo, esta estratégia da CPLP 

para os oceanos vem transmitir 

a importância dos mares e 

oceanos para a dinâmica da 

população na CPLP e dos 

demais Estados, visto que a 

relação entre os Países mem-

bros é uma relação do passado, 

presente e acima de tudo do 

futuro.

A cooperação para os oceanos 

na CPLP é interministerial, e a 

defesa desempenha um papel 

central para a efectividade da 

cooperação no âmbito dos 

oceanos. A estratégia da CPLP 

para os oceanos foi idealizada 

em 2007 numa resolução de 

ministros e teve uma actuali-



zação em 2009. A ideologia da 

CPLP no início estava associada 

a construção de um triângulo 

estratégico clássico que tinha o 

oceano atlântico como o centro 

de gravidade, ligando três 

continentes, Europa, África e 

América, o triângulo seria, 

neste caso, a união linguística, 

económica e de defesa, com a 

ideia geral era de unir os países 

baseando-se no conceito de 

lusofonia, história e cultura.

Actualmente, o oceano Índico 

representa um cenário que não 

se pode ignorar no desenvol-

vimento dos países da CPLP, 

caracterizando-se como o novo 

centro de gravidade da comu-

nidade, que permite maior 

destaque de Moçambique 

como ponto focal, assim como 

a inclusão de TimorLeste no 

triângulo estratégico. 

Esta mudança no centro de 

gravidade não é só por razão 

das descobertas de diversos 

recursos, mas, também, pelo 

facto do Índico fazer uma 

ligação extremamente importa-

nte entre os principais centros 

de processamento de produção 

e os principais centros de distri-

buição de produtos acabados e 

semi-acabados. 

É no oceano índico onde 

encontra-se o canal de Moçam-

bique que para além de ser rico 

em recursos minerais, é o ponto 

onde a CPLP está localizada 

estrategicamente na represe-

ntação de Moçambique, esta 

parte do continente Africano é 

considerado  como sendo uma 

zona de alta transita-bilidade, 

uma zona marítima muito 

importante para o posicio-

namento de vários investi-

dores.

A necessidade de puxar os 

vectores do triângulo para a 

zona do oceano índico com 
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especial atenção ao canal de 

Moçambique é traduzida pela 

importância que esta região 

possui na facilitação das trocas 

comerciais entre os países dos 

quatro continentes e por ser 

uma zona de paz com poucos 

índices de pirataria marítima 

com-parada ao atlântico. Facto 

que remete a necessidade da 

CPLP de encarar o oceano 

Índico como um ponto a se 

investir em termos de defesa e 

segurança, para que à transita-

bilidade de recursos e produtos 

continue sendo feita sem 

ameaças ao longo do canal de 

Moçambique. 
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A expansão marítima e os 

interesses mercantilistas de 

Portugal e Espanha foi um dos 

factores que mais contribuiu 

para que se descobrisse o 

caminho para as Índias. Em 

Portugal, a Escola de Sagres fez 

com que este objectivo fosse 

atingido com pioneirismo. 

Além de Sagres, havia o 

estímulo do governo português 

para que toda a atenção dos 

navegadores se voltasse ao 

redor do continente africano, 

que acabaria resultando no 

caminho para as Índias.

Tentando encontrar um cami-

nho que levasse rapidamente 

as especiarias indianas, as 

expedições lusas avançaram 

milhas e milhas na direcção sul 

da costa africana. Pontos cada 

vez mais distantes foram 

atingidos como os Açores, 

Madeira e Cabo Verde (Migli-

acci, 1994). 

Entretanto, outros navegadores 

também tentavam descobrir 

atalhos que os levassem às 

Índia. Bartolomeu Dias, em 

1488, chegou ao Cabo da Boa 

Esperança, que ficava no 
 

extremo do meridiano africano

(Ibid). 

Isso demonstrava que existia 

uma passagem para o Oceano 

Índico.

Dez anos depois, Vasco da 

Gama encontrou de forma 

definitiva a rota que levava às 

Índias, e a descoberta da 

existência de Moçambique, que 

passou a ser um porto como 

escala necessária à navegação 

sujeita à contingência das 
 monções (Matias, 1995). Ao 

conquistar a costa africana, os 

portugueses pros-peravam e as 

novas descobertas aumen-

A HISTÓRIA DAS GRANDES 
VIAGENS E A IMPORTÂNCIA

 DO CANAL DE MOÇAMBIQUE
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tavam os conhe-cimentos 

técnicos e geográficos sobre 

navegação.

Segundo (Silva, 1987), O ouro 

do reino de Monomotapa e a 

rota de navegação para Índia, 

incentivaram os portugueses a 

ocupar militar-mente os portos 

na costa oriental de África, mas 

foi quando D. João de Castro em 

1544-1545 foi enviado para 

governar o Oriente, e com o 

progresso do trato da Índia e o 

incremento da guerra naval no 

Oriente, onde os maometanos 

incitados pelos Estados da 

Índia, reivindicaram o mono-

pólio do comércio das espe-

ciarias, começou a crescer a 

importância de Moçambique, e 

era já de grande necessidade a 

fortificação do porto.

O Canal de Moçambique foi 

considerado no século XVI 

como uma região estratégica 

na rota do caminho marítimo 

para Índia, assim como actual-

mente continua sendo estraté-

gico pela sua proximidade com 

os mercados asiáticos e por se 

tornar uma das principais rotas 

de trafego marítimo inter-

nacional, isto associado às 

linhas de comunicação aéreo-

ferroportuárias e rodoviárias, e 

a l igação dos países do 

hinterland ao mundo.

Segundo Min (2010:14) o Canal 

de Moçambique possui corre-

ntes quentes e é responsável 

pela rica e diversidade de vida 

marinha que faz deste país o 

destino não somente turístico 

mas, igualmente, de exploração 

dos recursos pesqueiros e 

comércio marítimo mundial. 

Para Moçambique o mar 

constitui fonte de recurso, pólo 

de atracção turística, meio de 

ligação, com o exterior, fonte de 

aquisição de receitas pela 

utilização dos portos marí-
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timos, sendo mais importante 

ainda como espaço para o 

desenvolvimento e criação de 

capacidade de defesa consi-

derado como factor de mais-

valia de poder.

A UNIÃO DOS DOIS OCEANOS

Quando falamos da união dos 

dois oceanos, trazemos a ideia 

de que a CPLP, por sua natureza 

é delimitada por orlas marí-

timas, que constituem eleme-

ntos geográficos naturais. Na 

verdade, os estados membros 

da CPLP têm em seus territórios 

elementos físicos naturais 

(Oceanos) que lhes permitem 

fazer as suas trocas comerciais 

com outros cantos do mundo. 

O Oceano Atlântico impele-nos 

a compreender não apenas a 

importância geoestratégica das 

duas margens (africana e sul-

americana) mas, sobretudo, a 

reconhecer a existência de um 

triângulo estratégico no quadro 

da Comunidade e avaliar em 

que medida outros interesses 

na região concorrem para se 

perceber claramente quais as 

potencialidades deste mar 

oceano e que tipo de coope-

ração se pretende a médio e 

longo prazos. É evidente que 

num mundo em mudança 

acelerada, a concentração 

regional alcança um peso 

decisivo, de tal forma decisivo 

que influi na geopolítica e 

determina uma estratégia de 

dinâmicas sujeitas a constantes 

adaptações.

O Oceano Índico ganhou cada 

vez mais importância como o 

acesso ao Golfo Pérsico e no 

enquadramento marítimo do 

espaço do conflito essencia-

lmente continental entre a 

Índia e o Paquistão (Leal & 

Ribeiro, 2015:17)

O Oceano Índico é, mundial-

mente, o mais rico em reservas 
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1 Azevedo- A CPLP e o Atlântico Sul (texto para a intervenção no VIII ENABED, Brasília 8-10 Setembro
   de 2014)

Quando falamos da união dos 

dois oceanos, trazemos a ideia 

de que a CPLP, por sua natureza 

é delimitada por orlas marí-

timas, que constituem eleme-

ntos geográficos naturais. Na 

verdade, os estados membros 

da CPLP têm em seus territórios 

elementos físicos naturais 

(Oceanos) que lhes permitem 

fazer as suas trocas comerciais 

com outros cantos do mundo. 

O Oceano Atlântico impele-nos 

a compreender não apenas a 

importância geoestratégica das 

duas margens (africana e sul-

americana) mas, sobretudo, a 

reconhecer a existência de um 

triângulo estratégico no quadro 

da Comunidade e avaliar em 

que medida outros interesses 

na região concorrem para se 

perceber claramente quais as 

potencialidades deste mar 

oceano e que tipo de coopera-

ção se pretende a médio e longo 

prazos. É evidente que num 

mundo em mudança acelerada, 

a concentração regional alcança 

um peso decisivo, de tal forma 

decisivo que influi na geopolí-

tica e determina uma estratégia 

de dinâmicas sujeitas a constan-
1tes adaptações .

O Oceano Índico ganhou cada 

vez mais importância como o 

acesso ao Golfo Pérsico e no 

enquadramento marítimo do 

espaço do conflito essencial-

mente continental entre a Índia 

e o Paquistão (Leal & Ribeiro, 

2015:17)

O Oceano Índico é, mundial-

mente, o mais rico em reservas 

petrolíferas e possui substa-

nciais quantidades de gás e 

recursos naturais. Ele possui 

importância estratégica devido 

à sua relevância com respeito à 
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segurança energética do mu-

ndo. Em termos de mercado, o 

Oceano Índico responde pela 

metade do tráfego mundial de 

containers e, cerca de 70 % do 

transporte mundial de deriva-

dos de petróleo cruzam suas 

águas. Assim sendo, qual-quer 

interrupção nas rotas ma-

rítimas na região do Oceano 

Índico, poderá ter seus efeitos 

sentidos ao redor de todo o 
2mundo .

Moçambique, constitui uma 

linha imaginária mediana do 

triângulo que corta seu terri-

tório, assumindo uma posição 

de fiel da balança. A posição 

estratégica de Moçambique, 

exerce não só um papel de 

centro da base do triângulo, 

mas também uma ligação marí-

tima da comunidade, entre o 

Atlântico e o Índico, é o cor-

redor, passagem que liga a 

2 Revista da Escola de Guerra Nava, Rio de Janeiro, nº 14 (2009), p.123-153- A Competição no Oceano
   Indico à Luz do Emergente Triangulo Estratégico.

África e Ásia (Moçambique & 

Timor Leste). 

IMPORTÂNCIA GEOPOLÍTICA 

DE MOÇAMBIQUE

No ponto de vista de Min ( 201 

0:9) os factores geopolíticos vão 

influenciar em grande medida 

na posição estratégica de 

Moçambique face à arena eco-

nómica e política da região, 

tomando em conta as especi-

ficidades de tais factores na 

criação de condicionalismos 

para que o país esteja dotado 

de potencialidades. A nação 

Moçambicana está numa 

posição privilegiada na região, é 

um dos principais actores para a 

garantia da segurança no canal 

de Moçambique, dai a neces-

sidade do controle deste canal, 

bem como do oceano índico, 

para o desenvolvimento das na-

ções, tendo como base a 
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centralidade do mar no destino 

desses Estados.

Por conseguinte, a localização 

de Moçambique na África 

Austral reveste-se de grande 

importância, que se pode 

considerar de estratégica, 

devido ao seu posicionamento 

face às facilidades de acesso a 

toda costa marítima que 

possui, assim como dos portos 

principais, secundários e 

terciários, que lhe favorecem 

uma boa manobrabilidade de 

defesa e devido a disposição 

destes e das facilidades que 

oferecem para o desdobrame-

nto e persuasão (Min,2010:10).

 A importância do Oceano 

Índico, a defesa do poder do 

mar constitui um grande fome-

ntador económico para os Paí-

ses da SADC, com grande desta-

que para os que se encontram 

no heart land que causam um 

profundo impacto na acção 

política. Falar da centralidade 

de Moçambique na CPLP, é falar 

de sua importância geopolítica 

na Comunidade pois assume 

uma posição de base no Triân-

gulo Estratégico, permitindo a 

união de dois continente atra-

vés de seu canal.

PORTOS DE MOÇAMBIQUE 
E SUA INFLUÊNCIA 

ESTRATÉGICA 

Os portos marítimos de Moça-

mbique enquadram-se no pro-

cesso da colonização portu-

guesa a partir do século XV ao 

século XX. Inicialmente como 

entrepostos que serviam para 

trocas comerciais com os Fení-

cios e Árabes, posteriormente 

com os portugueses. Mais 

tarde, serviriam, igualmente, 

para o comércio e tráfico de 

escravos para várias regiões do 

globo. 

A localização geoestratégica de 

Moçambique, constitui um dos 
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factores que concorre para a 

sua vantagem competitiva. 

Pois, deste a era colonial, 

Moçambique estabeleceu um 

sistema de relações com os paí-

ses do hinterland. Actualme-

nte, os portos de Moçambique 

destacam-se na arena regional 

como infra-estruturas estraté-

gicas em que os vizinhos do 

hinterland e não só (África do 

Sul), dependem para a impor-

tação e exportação de merca-

dorias. Este factor condiciona-

nte é atribuído principalmente, 

à localização geográfica de 

Moçambique na zona periférica 

do Oceano Índico que, possu-

indo uma costa enorme 

confere-lhe um vantajoso 

factor estratégico (Chichava, 

2008:8-12).

A construção dos portos de 

Maputo e Beira data do século 

XIX e está intimamente ligado à 

venda de mão-de-obra barata, 

trocas comerciais e utilização 

de entrada e saída de merca-

doria sul-africanas e dos países 

do interior, a Rodésia do Sul 

(actual Zimbabwe), Rodésia do 

Norte (actual Zâmbia) e Niassa-

lândia (actual Malawi) através 

de Moçambique. A partir de 

1881, durante a implantação do 

capitalismo imperial na colónia, 

foi consistente a procura da 

capacidade técnica chinesa 

para as obras de construção 

infraestrutural. 

Uma das razões da utilização do 

porto de Maputo por parte da 

África do Sul prende-se, ao 

facto, de ser mais viável e 

menos oneroso em relação aos 

portos sul-africanos de Durban 

que se localiza à Sudeste 

daquele País, e o porto Eliza-

beth que se localiza na Cidade 

do Cabo à Sul da África do Sul.

É nesta óptica que, os portos 

moçambicanos assim como a 

rede ferroviária e estradas que 

ligam a maior parte dos países 
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3 Fonte: http://www.marinhasplp.org/MPLP/resources/pdfs/cad26.pdf.
4 Fonte: http://www.marinhasplp.org/MPLP/resources/pdfs/cad26.pdf.

da região, para além de consti-

tuir a espinha dorsal para os 

corredores de desenvolvime-

nto, constituem a essência da 

vantagem competitiva de 

Moçambique na região. É esta 

panóplia infra-estrutural que 

determina a influência estraté-

gica dos portos marítimos de 

Moçambique no contexto dos 

países do hinterland na região 

Austral de África (Chichava, 

2008:12).

INFLUÊNCIA ESTRATÉGICA DOS 

PORTOS DE MOÇAMBIQUE NO 

MUNDO E DESAFIOS PARA 

MOÇAMBIQUE

O Oceano Índico ocupa cerca 

de 20% da superfície oceânica 

mundial sendo uma área de 

cerca de 68.556 milhões de km² 

e uma linha de 1000 km a partir 

do Sul de África à Austrália que 

se pode considerar vital para o 

O Oceano Índico ocupa cerca 

de 20% da superfície oceânica 

mundial sendo uma área de 

cerca de 68.556 milhões de km² 

e uma linha de 1000 km a partir 

do Sul de África à Austrália que 

se pode considerar vital para o 

comércio marítimo interna-
3

cional . A posição geográfica de 

Moçambique força a conver-

gência de rotas, constituindo 

uma alternativa de petroleiros, 

particularmente, quando não 

utilizam o canal de Suez. A rota 

do canal de Moçambique 

absorve cerca de 75% do 

tráfego marítimo de e para os 

países vizinhos incluindo 

Moçambique, e 25% de outras 
4

partes do mundo .

O transporte marítimo é o meio 

de transporte internacional de 

mercadorias mais usado e 

assume uma importância vital 

para o desenvolvimento não 
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somente para os países coste-

iros, mas igualmente para os do 

interior. Desta maneira, par-

tindo deste pressuposto, pode-

se concluir que, o mar é tido 

como fonte de prosperidade e 

influencia a capacidade de 

sobrevivência das nações. 

Nesse sentido, ao constatar-

mos a influência das activi-

dades económicas realizadas 

no mar, fica evidente a cres-

cente importância do Poder 

Marítimo no contexto da eco-

nomia mundial. E, sendo Moça-

mbique um país costeiro que se 

localiza na rota do comércio 

marítimo mundial, os seus 

portos são relevantes para as 

trocas comerciais dos países da 

região com o mundo (Caninas 

2006 citado por Min 2010:22).

Os desafios para a Marinha de 

Guerra de Moçambique tem a 

ver com uma elevada responsa-

bilidade no quadro dos com-

promissos do país para com as 

organizações de que faz parte a 

nível da região devendo para o 

efeito empenhar-se com 

profissionalismo em defesa e 

demonstração de tal importâ-

ncia na estratégia de afirmação 

de Moçambique na região e no 

mundo. São ainda desafios para 

o país, a ampliação das infra-

estruturas portuárias e a 

melhoria das operações de 

processamento de carga como 

forma de responder aos 

requisitos da competitividade e 

garantir que estes se cons-

tituam como uma referência 

para as cadeias logísticas da 

fachada Índica no canal de 

Moçambique, assegurar pa-

drões de nível regional e 

mundial nas vertentes de 

ambiente, de segurança e de 

protecção do sector marítimo-

portuário.
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CONCLUSÃO

Quando olhamos para a dispo-

sição geográfica da CPLP, 

constata-se um cenário que 

suscita um importante debate 

sobre orientação estratégica da 

comunidade. Assim, a constru-

ção científica do conceito "Triâ-

ngulo Estratégico da CPLP", 

emerge do posicionamento 

triangular dos Estados Mem-

bros, onde Portugal, Brasil e 

Timor Leste aparecem como 

bases angulares e os  Países 

Africanos de Língua Oficial Por-

tuguesa (PALOP) como a espi-

nha dorsal dessa estrutura es-

tratégica. Neste sentido, Triâ-

ngulo Estratégico da CPLP é o 

entorno geopolítico pelo qual 

gravitam os interesses estraté-

gicos prioritários globais da 

Organização.

Ainda a respeito da disposição 

realista do conceito, é preciso 

frisar a geopolítica do mar 

como o ponto nevrálgico e 

âncora estratégica de todos os 

Estados membros da CPLP. A 

re l e vâ n c i a  d a  d i m e n s ã o  

marítima da CPLP prende se ao 

facto de representar cerca de 

2,5% dos mares do mundo 

(361.126.222 km2), dos quais 

5.742.922 km2 são ZEE. Esta 

importância resume-se em 3Gs, 

respectivamente: domínios 

geopolítico, geoeconómico e 

geoestratégico (Bernardino, 

2011:36 citando CPLP: 2006),. 

Re c o n h e c e n d o  t o d a s  a s  

valências geográficas dos 

Estados membros da CPLP e a 

importância das linhas de acção 

político-estratégica da CPLP 

enquanto organização, os da-

dos preliminares acima aprese-

ntados, quando analisados no 

Triângulo Estratégico, apontam 

para a primazia do mar. 

Portanto, à luz dessa análise, 

percebe-se ainda que o Mar é o 
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seu maior activo e campo de 

actuação, e, por via disso, a 

CPLP deve focalizar os seus 

esforços através de acções con-

sistentes e coerentes que orien-

tam os seus Estados Membros a 

reforçar essa identidade e o seu 

posicionamento Estratégico 

único.

A importância geopolítica de 

Moçambique deriva da sua 

posição geográfica mista que o 

coloca num papel de represe-

ntante da CPLP no Índico, e 

charneira entre o Índico e o hin-

terland. Os corredores de dese-

nvolvimento jogam um papel 

que enaltece o país no garante 

acesso facilitado ao mar pelos 

países do interior e não só. O 

investimento em infra-estru-

turas portuárias alavancou a 

integração física que, por sua 

vez, poderá criar condições para 

o desenvolvimento de circuitos 

económicos e a realização de 

investimentos em grande 

escala.

Uma Nova Visão Estratégica para a Cooperação 
na área da Defesa na CPLP

9LUÍS MANUEL BRÁS BERNARDINO

A primeira ideia que surge 

atualmente sobre a Comuni-

dade dos Países de Língua 
,Portuguesa (CPLP)  sob o ponto 

de vista geopolítico, é que se 

trata de uma Organização 

Internacional, com um impor-

tante impacto regional e cada 

vez mais de dimensão (ou 

vocação) global. Uma Comuni-

dade que assenta na partilha de 

uma matriz histórico-cultural-

l inguística comum e que 

aposta, primariamente, no 
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desenvolvimento da Cultura, 

da História e da Língua Portu-

guesa. Uma Organização que 

projeta a Lusofonia nos quatro 

cantos do mundo, e que por 

isso mantem relevante e 

presente a Língua Portuguesa 

no mapa global. É também um 

potente vector de influência 

político-diplomática e um dos 

eixos da Política Externa dos 

atuais nove Estados membros, 

sendo relevante para os seus 

interesses económicos, diplo-

máticos e de segurança/defesa 

(uns mais do que outros…). 

Uma Comunidade que está 

presente no quotidiano de 

cerca de 250 milhões de pesso-

as e que se encontra, passados 

quase duas décadas após a sua 

criação (1996), numa fase de 

consolidação organizacional, 

crescimento ideológico e de 

amadurecimento institucional.

Uma Comuni-dade que procura 

afirmar-se, internacional-

mente, pela multicooperação, 

pela afirmação da sua identi-

dade linguístico-cultural e 

ainda, pela presença, cada vez 

mais assertiva e mundividente, 

nos contextos internacionais da 

diplomacia, economia e segu-

rança.

Como temos vindo a constatar, 

a CPLP vem afirmando-se no 

mundo global, através da ado-

ção de uma inovadora e prag-

mática visão político-estra-

tégica para a cooperação 

sectorial entre os seus países 
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membros. Paradigma que se 

torna evidente não só pelo 

crescimento institucional sus-

tentado, como pela crescente 

presença nos fora interna-

cionais; pelo volume de conte-

údos existentes no ciberespaço 

e pela dimensão cultural e 

académica que alcançou, mas 

principalmente pela dinâmica 

organizacional associada aos 

múltiplos pro-gramas, proje-

ctos e protocolos de coope-

ração sectoriais, que têm sido 
6desenvol-vidos desde 1996 , 

nomeadamente na vertente da 

segurança e defesa.

 Uma organização que está a 

deixar a fase da adolescência, 

do crescimento e a entrar numa 

fase mais adulta do processo 

evolutivo, e por isso, é hoje uma 

Organização mais segura nas 

suas políticas, mais pragmática 

e interventiva nas suas estra-

tégias sectoriais e que aposta 

cada vez mais no desenvol-

vimento institucional e na 

relação com o mundo atual. 

Estamos contudo certos que o 

paradigma virtuoso “língua-

cultura-afetos” continuará a 

significar muito do que a 

Comunidade tem como projeto 

identitário próprio. E estamos 

também certos que a CPLP 

continuará a ter como objetivo 

prioritário afirmar a Língua 

Portuguesa na geopolítica 

global. 

Neste contexto, num horizonte 

onde impera, cada vez mais, a 

necessidade de fortalecer a 

concertação político-diplomá-

tica, importa apostar também 

na dinamização da economia, 

do comércio, e concorre para o 

desenvol-vimento sustentado 

dos seus países, bem como 

reforçar a cooperação na área 

6 Em 1996, quando a CPLP foi constituída em Lisboa, existiam “apenas” seis (6) áreas de cooperação 

(onde não estava a área da Defesa) e atualmente existem 26 (onde está incluída a Segurança e Defesa). 

A Defesa terá sido a 7ª área da cooperação sectorial a surgir na CPLP em meados de 1998, dois anos 

depois da Cimeira Constituinte de Lisboa. (CINAMIL).
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da segurança e defesa. Enfim, 

contribuir para que a CPLP, 

possa ser, cada vez mais, uma 

Comunidade global e globali-

zadora, uma Comunidade ao 

serviço dos cidadãos e da socie-

dade. Ao serviço do desenvol-

vimento e da segurança dos 

seus países, pois sem segura-

nça não existe desenvol-

vimento…

Por outro lado, estamos a viver 

“tempos diferentes” vividos 

numa conjuntura com enormes 

desafios e de alteração de 

paradigmas. Aspetos que 

lançam para as organizações 

como a CPLP novos desafios, 

mas que para os seus países 

representa novas e mais 

desafiantes oportunidades... 

Nesta dita “conjuntura dife-

rente”, a CPLP apresenta-se 

como uma organização comu-

nitária onde se partilham 

valores, ideologias e amizades, 

mas, que convém não esquecer 

que assenta, principal-mente, 

nos interesses dos seus Estados 

membros. É por tudo isso, uma 

Comunidade onde se pretende 

apostar numa cooperação 

estratégica, onde se procuram 

implementar planos estraté-

gicos de cooperação, onde se 

aposta na globalização… ou 

seja, onde se pretende uma 

maior intervenção no mercado 

mundial, na ciberespaço e na 
7

segurança global . Uma Organi-

zação onde a “Segurança” e a 

“Defesa” se constituam como 

objectivos politico-estratégi-

cos, pois que só em cooperação 

estratégica pode fazer face às 

ameaças transnacionais que 

pendem sobre os seus Estados 

membros. Paradigma que 

obriga, cada vez mais, a ser 

produtor de segurança e 

instrumento de paz, de ajuda 

humanitária e agente do dese-

nvolvimento. Neste contexto, 

7 A globalização constituiu o tema central da Xª Cimeira de Chefes de Estado e de Governo da CPLP, que 

decorreu em Díli (Timor-Leste) em 17-18 de Julho de 2014 e onde se levantou a necessidade de criar um 

grupo de reflexão no Secretariado Executivo para definir a nova “Visão Estratégica para a CPLP”, 

conforme inscrito no Programa da Presidência Timorense da CPLP (2014-2016).
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parece-nos ser adequado refle-

tir sobre o significado intrín-

seco da “cooperação estraté-

gica na CPLP” e saber qual o 

impacto directo na economia, 

política externa, diplomacia, 

cultura e qual o real impacto 

para a Segurança e Defesa 

Nacional de cada Estado 

membro.

Assim, devemos refletir sobre a 

adoção de uma nova “Visão 

Estratégica para a CPLP”. Uma 

visão que aposte na coope-

ração estratégica, que possa ser 

materializado, na área da 

Defesa, num “Plano Estratégico 

de Cooperação para a Defesa”. 

Uma “Visão-Estratégia-Plano” 

que deverá estar politica-

mente a l inhado com os  

interesses da CPLP no mundo. É 

ou deve ser, por isso, uma 

cooperação estratégica que nos 

obrigue a abrir novamente os 

horizontes para o mar, mais 

concretamente para o Oceano 

Atlântico - que é o “centro de 

gravidade da CPLP” e apostar 

numa verdadeira “Cooperação 

Geoestra-tégica de Defesa” na 

CPLP. 

Uma cooperação que inclua os 

potenciais países parceiros e as 

Organizações Regionais, que 

ligue e envolva os continentes e 

os oceanos, que ligue a CPLP à 

sociedade, que potencie a 

“pegada lusófona” no mundo.

 Uma cooperação que leve a 

Comunidade mais para a África 

Subsaariana, mais para a 

Europa, mais para a América do 

Sul, mais para o Sudoeste 

Asiático, que reforce a presença 

no Atlântico Sul, que reforce 

parcerias e seja o elo de ligação 

entre países, continentes e 

organizações, pois a centra-

lidade geoestratégica da Comu-

nidade assim o exige. O verda-

deiro dilema é saber como se 

faz? Como tornar a “velha” 

cooperação bilateral do passa-

do, na cooperação multilateral 

do presente, e como ter, no 

futuro, arte e engenho, para 

apostar numa “nova” coope-
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ração “bimultilateral” para a 

Defesa. Ou seja, uma coope-

ração “bimultilateral” que 

articule o que se faz entre os 

Países de Língua Oficial Portu-

guesa (PLOP) e com o Brasil, 

com o que deveria fazer-se com 

outros países (Guiné-Equato-

rial, Namíbia, Senegal, Zimba-

bwe e outros que virão) e ainda 

com as Organizações Regionais 

que se ligam ao Oceano Atlân-

tico. Refiro-me uma coope-

ração mais dinâmica, melhor 

integrada e obviamente “estra-

tégica”. Uma “cooperação 

estratégica de Defesa” é o que 

efetivamente se precisa alcan-

çar no âmbito da CPLP para o 

futuro. Contudo, a verdadeira 

questão é saber como pode na 

área da Defesa cada Estado 

membro potenciar a sua 

participação na CPLP? Como 

tornar esta cooperação estra-

tégica? Ou seja, como poten-

ciar a centralidade geoestra-

tégica da CPLP na cooperação 

na área da Defesa? 

O mar é um elemento geopo-

lítico permanente na geografia 

de todos os Estados membros 

da Comunidade. Foi através do 

mar, sob a mesma língua de 

comunicação, que se forjou a 

identidade da lusofonia e que 

abriu caminho para a edificação 

de uma identidade coletiva, 

supranacional e comunitária, 

tão específica como a CPLP. É 

uma Comunidade de países 

marítimos (ribeirinhos) que se 

repartem por três oceanos, 

usufruindo de 7,6 milhões de 
2

km  de área marítima, com uma 

enorme potencialidade econó-

mico financeira, mas com uma 

acrescida responsa-bilidade na 

dimensão da “segurança 

energética” e na “segurança 

marítima”. 

Neste contexto, o Oceano 

Atlântico merece especial des-

taque porque se trata, por 

excelência, de um corredor 

marítimo, como disse, o “cen-

tro de gravidade da CPLP”, cuja 
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importância recrudesceu nos 

últimos anos por razões geopo-

líticas/geoestratégicas e geo-

energéticas conhecidas por 

todos. O Oceano Atlântico 

materializa um eixo que une os 

hemisférios sul e norte, abrindo 

uma “janela de oportunidade” 

para que o espaço da lusofonia 

participe numa cooperação 

geoestratégica alargada e que 

aposte numa estratégia securi-

tária coletiva reforçada. 

Estamos perante um “novo 

paradigma securitário” que 

implica uma maior aposta na 

cooperação na área da Defesa 

no quadro da CPLP, nomeada-

mente na segurança marítima e 

muito especialmente na ligação 

com as Organizações Regio-

nais. Um paradigma securitário 

que materializa o verdadeiro 

sentido da centralidade geoes-

tratégica da CPLP no mundo…e 

que contribuirá para se alavan-

car “novas “ e “velhas” alianças. 

A adoção da “Estratégia da 

CPLP para os Oceanos” (2010) 

veio demonstrar, claramente, a 

necessidade de reforçarmos as 

ações de cooperação marítima, 

abrindo as portas para uma 

interoperabilidade e uma parti-

lha de meios e de informações 

mais eficiente e proactiva… 

nomeadamente entre as Mari-

nhas da CPLP e as autoridades 

navais e aéreas. O documento 

veio ainda apelar ao caracter 

“conjunto” e “combinado” das 

intervenções e abriu a porta 

para uma “Cooperação Estraté-

gica no Domínio da Defesa”, 

assente na vertente da segura-

nça marítima. 

Falemos agora da Cooperação 

Técnico-Militar (CTM) e do 

contributo para a área da Defe-

sa na CPLP… pois não podemos 

falar de cooperação na vertente 

da Defesa na CPLP sem nos 

referirmos à CTM. A coope-

ração da CPLP no domínio da 

Defesa resultou das recomen-

dações dos Ministros da Defesa 

de Portugal e dos PALOP (o 
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se assumir como membro de pleno direito cerca de três anos mais tarde (2001) e posteriormente, Timor 
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Brasil era observador), reuni-

dos em julho de 1998, em 

Oeiras - Lisboa, iniciando-se, 

ainda fora da Comunidade, as 

atividades de cooperação na 
8

componente da Defesa . Ou 

seja, a componente da Defesa 

no quadro da CPLP, resultou da 

excelente cooperação “bila-

teral” que existia entre Portugal 

e os cinco PALOP – materia-

lizado nos programas quadro 

ao nível da CTM que estavam 

em desenvolvimento. Neste 

contexto, o acordo sobre a 

“Globalização da Cooperação 

Técnico-Militar” assinado pelos 

Ministros da Defesa em 25 de 

maio de 1999, na cidade da 

praia (Cabo Verde), fez com que 

a compo-nente de Defesa da 

Comunidade consolida-se os 

seus órgãos estru-turantes com 

o objetivo de “…promover e 

facilitar a cooperação (...) 

sistematizando e clarificando as 

acções a empreender…”(19-

99).  
A cooperação na área da Defesa 

resultou assim de uma primeira 

“globalização interna da coope-

ração”, num alinhamento multi-

lateral do melhor que se vinha 

fazendo em termos bilaterais. 

Uma cooperação em que se 

procurou melhorar a estru-

turação organizacional do que 

se vinha fazendo praticamente 

desde as independências com 

cada um dos “novos” Estados 

Africanos. O quadro legal seria 

aprovado pelos Ministros da 

Defesa também na cidade da 

praia a 15 de setembro de 2006. 

Referimo-nos ao “Protocolo de 

Cooperação da CPLP no Domí-

nio da Defesa” que é atual-

mente o documento-quadro 
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com base no qual se rege toda a 

cooperação dos países da CPLP 

neste domínio.
 
Do Protocolo de Defesa resul-

taria, oito anos depois, na XVª 

Reunião de Ministros de 

Defesa, realizada em Lisboa a 

26 de maio de 2014, as indica-

ções para que esta componente 

fosse dotada de um mecanismo 

de cariz orientador e conce-

ptual, capaz de dar sentido às 

iniciativas e à cooperação mul-

tilateral, tendo sido então 

apresentado no conselho 

ordinário de Ministros da CPLP, 

realizado em 24 de julho de 

2015, em Díli, a “Identidade da 

CPLP no Domínio da Defesa”. 

Esta evolução do bilateral, 

assente na CTM para o multi-

lateral assente na CPLP, repre-

sentando uma dinâmica evolu-

tiva interna, vem agora colocar 

a necessidade aos Estados 

membros de evoluírem para 

uma “globalização plena” e de 

apostar numa cooperação 

bimultilateral assente numa 

dinâmica evolutiva externa. 

Pois que a CPLP, não podendo 

agir nem como bloco defensivo 

regional, nem como estrutura 

global de Defesa capaz de atuar 

em qualquer cenário, limitado 

pelo supracitado “Protocolo da 

Cooperação da CPLP no 

Domínio da Defesa”, tem no 

entanto uma vocação universal 

de proteção regional e de 

intervenção ao nível da ajuda 

humanitária local. Uma postura 

mais interventiva que obriga a 

outra perspetiva securitária, 

pois só assim fazem sentido, os 

exercícios militares “FELINO”; 

as iniciativas das Marinhas da 

CPLP; a Estratégia da CPLP para 

os Oceanos; o Protocolo de 

Defesa da CPLP e a recente 

Identidade da CPLP no Domínio 

da Defesa. E só assim fará 

igualmente sentido, discutir 
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num futuro próximo a nova 

“Visão Estratégica da CPLP”, 

principalmente nos aspetos 

que à “Segurança” e “Defesa” 

dizem respeito.

Para concluir, sublinho que a 

compo-nente de Defesa da 

CPLP tem, desde a sua criação, 

contribuído de uma forma 

construtiva para a operaciona-

lização da “Arquitetura de 

Segurança da Comunidade” e 

para uma maior capacitação 

operacional das Forças Arma-

das dos seus Estados membros.

 Por outro lado, no caminho de 

afirmação global é essencial a 

contribuição da sua compo-

nente da Defesa, não só pelo 

carácter eminentemente cons-

trutivo e cooperativo, mas 

também pelo exemplo de coe-

são e proficiência que os 

diferentes órgãos desta com-

ponente têm demonstrado. 

Um destaque especial para o 

Centro de Análise Estratégica 

da CPLP que tem contribuído, a 

partir de Moçambique, para 

esta reflexão no seio da Comu-

nidade e não só….

Em suma, seguindo os princí-

pios adotados pela cooperação 

bilateral e multilateral, será a 

cooperação “bimultilateral” a 

nova forma de cooperação 

estratégica que a Comunidade 

necessita para se afirmar neste 

mundo global. Aspetos eviden-

ciados na nova “Identidade da 

CPLP no Domínio da Defesa” 

que sendo um documento que 

aposta na “cooperação trans-

atlântica estratégica” no seio 

da Comunidade e entre a 

Comunidade e as demais 

Organizações Regionais, deverá 

contribuir para a nova “Visão 

Estratégica da CPLP”, pois assim 

poderá contribuir para afirmar 

cada Estado membro na 

Comunidade e a Comunidade 

em cada Estado membro. 
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CPLP, the Portuguese Speaking 

Countries Community, has es-

tablished itself globally, by ado-

pting an innovative and prag-

matic political and strategic 

vision for sectoral cooperation 

between its member countries. 

A paradigm that is evident not 

only by sustained institutional 

growth, but also its growing 

presence in international fora; 

the volume of existing content 

in the internet and cultural and 

academic dimension reached, 

but mainly by organizational 

dynamics associated with mul-

tiple programs, sectoral proje-

cts and cooperation protocols 

that have been developed since 

1996, particularly in the secu-

rity and defense aspects. An 

organization that is leaving its 

adolescence, growth and 

entering a more mature phase 

of its evolutionary process, and 

so today a safer Organization in 

its policies, more pragmatic and 

intervening in its sectoral stra-

tegies and betting increasingly 

on institutional development 

and the relationship with the 

modern world. We are however 

A New Strategic Vision for the Defense 
Cooperation in CPLP
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certain that the virtuous para-

digm "language-culture-affects" 

will continue to mean a lot to 

the Community's own design 

identity. And we are also cert-

ain that CPLP will continue to be 

a priority objective in affirming 

the Portuguese language in 

global geopolitics.

In this context, in an horizon 

more and more dominated by 

the need to strengthen the poli-

tical and diplomatic coor-

dination, it is also necessary to 

work towards boosting the 

economy,  t rade,  and to  

contribute to the sustainable 

development of countries and 

strengthen cooperation in the 

Security and defense area.

 Ultimately, foster CPLP, so that 

it may be, increasingly, a global 

and globalizing community, a 

community at the service of 

citizens and society. For deve-

lopment and security in their 

countries, because without 

security there is no develop-

ment...

On the other hand, we are living 

in "different times", in an 

environment with enormous 

challenges and paradigm 

change. Aspects that cast new 

challenges for organizations 

such as the CPLP, but new and 

challenging opportunities to 

member countries ... in these 

"different circumstances", CPLP 

presents itself as a community 

organization where values are 

shared, as are ideologies and 

friendships, but we must not 

forget that is based mainly on 

the interests of its member 

states. For all these reasons, it is 

a community that wants to 

push forward on strategic 

cooperation, which is looking to 

implement strategic plans of 

cooperation, where globali-

zation is the target... that is, 
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where a more active role is 

planned in the global market, 

cyberspace and global security.

 An organization where "secu-

rity" and "defense" are defined 

as political and strategic objec-

tives, since only in strategic 

cooperation can transnational 

threats hanging over its me-

mber States be tackled. A 

paradigm that requires increa-

singly, being a producer of 

security and an instrument of 

peace, humanitarian aid and 

development agent. In this 

context, it seems to be appro-

priate to reflect on the intrinsic 

meaning of "CPLP strategic 

cooperation" and know what is 

the direct impact on the 

economy, foreign pol icy,  

diplomacy, culture and the real 

impact for the National Security 

and Defense of each member 

state.

So we should reflect on the 

adoption of a new "Strategic Vi-

sion for CPLP." A vision that 

centers on a strategic coope-

ration that can be materialized 

in the area of ​​defense, a "Strate-

gic Plan for Defense Coope-

ration." A "Vision-Strategy-

Plan" which should be politi-

cally aligned with CPLP´s intere-

sts in the world. It is or should 

be, the-refore, a strategic coop-

eration that requires us to open 

our horizons again to the sea, 

specifically the Atlantic Ocean - 

that is the "CPLP´s center of gra-

vity" and invest in a true "Geos-

trategic Defense Cooperation" 

for CPLP. 

This cooperation should inte-

grate potential partner coun-

tries and regional organiza-

tions, connecting and engaging 

continents and oceans, which 

brings CPLP to the society, 

which potentiates the "Luso-
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phone footprint" in the world. 

It should increasingly lead the 

Community to sub-Saharan 

Africa, to Europe, to South 

America, to Southeast Asia, 

strengthening its presence in 

the South Atlantic, building 

partnerships and establishing 

links between countries, conti-

nents and organizations ... the 

geostrategic centrality of the 

Community so requires it.

 The real dilemma is how to do 

it? How to make the bilateral 

cooperation of the past multi-

lateral cooperation in the 

present, and how to, in the 

future, have art and ingenuity, 

to build a "new" "bimultila-

teral" Defence cooperation. Ie, 

a "bimultilateral" cooperation 

that articulates what is done 

between Portuguese Speaking 

Countries (PLOP) and with 

Brazil, with what should be 

done with other countries 

(Equatorial Guinea, Namibia, 

Senegal, Zimbabwe and more 

to come), and with the Regional 

Organizations that bind to the 

Atlantic Ocean. I envision a 

more dynamic cooperation, 

better integrated and obviously 

"strategic". 

A "strategic Defense coopera-

tion" is what effectively needs 

to be achieved within CPLP for 

the future. However, the real 

question is how can each 

member state enhance its 

partici-pation in the CPLP in the 

Defence area? How to make 

this cooperation strategic? Ie, 

enhance CPLP´s geostrategic 

centrality in defense coope-

ration? 

The sea is a permanent geopoli-

tical element in the geography 

of all of the Community´s me-

mber states. It was through the 

sea, in the same language, that 

the identity of the Portuguese-

speaking world was forged, 

paving the way for the building 
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of a collective identity, suprana-

tional and shared, as specific as 

CPLP´s. It is a community of 

maritime nations (riverine) that 

encompasses three oceans 

with 7.6 million km2 of sea ar-

ea, a huge economic and 

financial potential, but with a 

greater responsibility in the di-

mension of "energy security" 

and "maritime security". In this 

context, the Atlantic Ocean de-

serves special mention because 

it is, par excellence, a maritime 

corridor, as I said, the "center of 

gravity of CPLP", whose impor-

tance has intensified in recent 

years for geopolitical/ geo-

strategic and energetic reasons 

known to all.

 The Atlantic Ocean materia-

lizes an axis that connects the 

southern and northern hemis-

pheres, opening a "window of 

opportunity" for the Portu-

guese-speaking space to parti-

cipate in an enlarged geos-

trategic cooperation and bet-

ting on a reinforced collective 

security-strategy.

This is a "new security-para-

digm" which implies greater 

investment in cooperation in 

the Defence area within CPLP, 

particularly in maritime safety 

and especially in connection 

with regional organizations. A 

security-based paradigm that 

embodies the true meaning of 

CPLP´s geostrategic centrality in 

the world... and that help to 

leverage "new" and "old" 

alliances. The adoption of the 

"CPLP Strategy for the Oceans" 

(2010) has clearly shown the 

need to reinforce maritime 

cooperation actions, opening 

the door to interoperability and 

sharing of resources and more 

efficient and proactive informa-

tion ... particularly between the 

CPLP navies and naval and air 
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Finally, I underline that the 

CPLP Defence component has, 

since its inception, contributed 

in a constructive manner for 

the operationalization of the 

"Community´s Security Archite-

cture" and for greater opera-

tional capacity of its member 

states´ armed forces.

 On the other hand, the global 

affirmation path makes essen-

tial a contribution of its defense 

component, not only for its hig-

hly constructive and coope-

rative character, but also for the 

example of cohesion and 

proficiency that the different 

organs of this component have 

shown. A special highlight is 

merited for the CPLP Strategic 

Analysis Centre, that has 

contributed, from Moza-

mbique, towards this reflection 

within the Community and 

beyond....
In short, following the princi-

ples adopted by bilateral and 

multilateral cooperation, "bim-

ultilateral" cooperation will be a 

new form of strategic coopera-

tion that the Community needs 

to affirm itself in this global wo-

rld.

 Aspects highlighted in the new 

"CPLP Identity in the defense 

domain" that, being a docu-

ment that focuses on "strategic 

transatlantic cooperation" wi-

thin the Community and bet-

ween the Community and other 

regional organizations, should 

contribute to the new "Strat-

egic Vision of the CPLP", can as 

well help to affirm each me-

mber State in the Community 

and the Community in each 

Member State. 
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A principal ideia referente à 

Comunidade dos Países de Lín-

gua Portuguesa (CPLP) é a de 

ser uma organização interna-

cional que partilha uma matriz 

comum histórico cultural-

linguística, apostando no 

desenvolvimento da cultura e 

da língua portuguesa, e que 

vem se afirmando no sistema 

mundial pela adoção de uma 

inovadora e pragmática visão 

político-estratégica para a 

cooperação entre Estados 

membros. Visão esta que na 

área da Defesa torna-se bem 

evidente com os seguintes 

conceitos-chave: mares/oce-

anos; geopolítica/geoestra-

tégia e cooperação/parceria. A 

presente pesquisa reflete sobre 

quais as motivações dessa visão 

geoestratégica da CPLP que 

resultaram no documento 

intitulado “Identidade da CPLP 

no Domínio da Defesa”.

 Metodologicamente, a pesqui-

sa utiliza a abordagem qualita-

tiva com o método hipotético-

dedutivo, classificando-se co-

mo descritivo-explicativa aos 

objectivos. Quanto aos procedi-

mentos, utilizou-se a revisão 

bibliográfica e análise docume-

ntal de fontes primárias e secu-

ndárias.

Palavras-chave: CPLP; Cooperação 

Estratégica; Defesa; Concertação 

Político- Diplomática.

A  “Identidade  da  CPLP  no  Domínio  da   Defesa”:

 Uma Visão ampliada para a Cooperação em Defesa

KAMILLA RAQUEL RIZZI

 LUÍS MANUEL BRÁS BERNARDINO

RESUMO
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Methodologically, the research 

uses the qualitative approach 

with the hypothetical-dedu-

ctive method, classifying it as 

descriptive-explanatory to 

goals. As for the procedures, 

bibliographic review and docu-

mentary analysis of primary 

and secondary sources were 

used.
Keywords: CPLP; Strategic 

Cooperation; Defense; Political-

Diplomatic Consultation

ABSTRACT

The main idea regarding the 

Community of Portuguese 

Speaking Countries (CPLP) is to 

be an international organiza-

tion that shares a common 

historical cultural-linguistic 

matrix, focusing on the devel-

opment of Portuguese culture 

and language, and that has 

been asserting itself in the 

world system by the adoption 

of an innovative and pragmatic 

political-strategic vision for 

cooperation between Member 

States. This view that in the 

area of Defense becomes 

evident with the key concepts: 

seas/ oceans; geopolitics/geo-

strategy and cooperation/part-

nership. The present research 

ponders about the motivations 

of this geostrategic vision of 

CPLP that resulted in the 

document entitled “CPLP Iden-

tity in the Defense Domain”. 

INTRODUÇÃO

Uma das primeiras ideias 

sobre o que é e o que represe-

nta no actual sistema mundial a 

Comunidade dos Países de 

Língua Portuguesa (CPLP) é a de 

ser uma organização interna-

cional baseada na partilha de 

uma matriz comum histórico 

cultural-linguística, que aposta 

no desenvolvimento da cultura 

e da língua portuguesa, e que 

vem afirmando-se no mundo 
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por meio da adoção de uma 

inovadora e pragmática visão 

político-estratégica. Essa visão, 

concretamente na área da 

Defesa, torna-se mais evidente 

nos seguintes conceitos: mar-

es/oceanos; geopolítica/geo-

estratégia; e cooperação/ 

concertação, pois a partilha de 

experiências e a comunhão de 

afectos sempre norteou os 

destinos e os objectivos da 

organização.

A presente pesquisa tem 

por objectivo geral analisar o 

significado da cooperação 

estratégica e seu impacto na 

organização, buscando com-

preender a importância da 

Comunidade para seus países, 

evidenciando essa visão na 

cooperação de Defesa.

 Especificamente, prete-

nde-se evidenciar quais acções 

estão sendo postas em prática 

para tornar a cooperação bila-

teral do passado na cooperação 

multilateral do presente e re-

fletir sobre a necessidade de ter 

na Comunidade uma coope-

ração bi-multilateral para o 

futuro na cooperação de Defe-

sa. Assim, procura-se ponderar 

em re lação ao  seguinte  

problema de pesquisa: quais as 

motivações dessa visão geo-

estratégica da CPLP que resul-

taram no documento intitulado 

“Identidade da CPLP no Domí-

nio da Defesa”? Como hipótese 

inicial, compreende-se que a 

Comunidade tem como base 

estatutária a concertação polí-

tico-diplomática e a coope-

ração entre seus membros, fato 

que os aproxima e legitima a 

própria Comunidade, sendo a 

motivação essencial de sua 

existência e ampliação. O 

avanço da cooperação na área 

de Defesa complementa essa 

ideia-base da organização, ao 

fortalecer a dimensão estraté-

gica desta no actual sistema 
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mundial, essencialmente em 

torno dos três conceitos-chave 

supracitados.

Metodologicamente, a 

pesquisa utiliza a abordagem 

qualitativa pois, de acordo com 

Minayo (1994), procura res-

ponder a questões particulares, 

preocupando-se, nas Ciências 

Sociais, com um nível de 

realidade que não pode ser 

quantificado, trabalhando com 

o universo de significados, 

valores e atitudes, o que 

corresponde a um espaço mais 

denso das relações, processos e 

fenômenos que não podem ser 

reduzidos à análise de variá-

veis.  Quanto ao método 

hipotético-dedutivo utilizado, a 

partir da observação dos fatos e 

eventos apontados, se ela-

borou o problema de pesquisa, 

com sua explicação pela 

formulação de hipóteses e 

destas, deduzem-se consequê-

ncias que deverão ser testadas 

ou falseadas. “ [...] Quando não 

se consegue derrubar a hipó-

tese, tem-se sua corroboração; 

segundo Popper, a hipótese se 

mostra válida, pois superou 

todos os testes, porém ela não é 

definitivamente confirmada, 

pois a qualquer momento 

poderá surgir um fato que a 

invalide […] ” (Gerhardt and 

Silveira 2009, 27). Classifica-se 

essa pesquisa, ainda, como 

descritivo-explica-tiva em 

relação aos seus objec-tivos de 

pesqu isa ,  e  quanto  aos  

procedimentos técnicos, utili-

zou-se a revisão bibliográfica e 

análise documental de fontes 

primárias, secundárias e de 

imprensa.
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O mar é um elemento perma-

nente da geografia de todos os 

Estados-membros da Comuni-

dade. Foi pelo mar que os nave-

gadores portugueses dos 

séculos XV e XVI procuraram os 

acessos possíveis aos contine-

ntes africano e americano. Essa 

ligação tornou-se permanente 

no aspecto comercial e cien-

tífico-cultural, com implicações 

socioeconômicas, políticas e 

humanas, em que Estados com 

continuidades histórico-cultu-

rais e linguísticas se edificaram, 

aproximando povos originaria-

mente de diferentes credos e 

culturas. Foi ainda por meio do 

mar, até a metade do século XX, 

que a amálgama de povos em 

diferentes continentes e sob a 

mesma bandeira e a mesma 

língua, forjaram identidades, 

agregando-as, trocando expe-

riências valorativas (tanto as 

positivas como as negativas 

durante o domínio colonial), 

clarificaram interesses e propo-

rcionaram, já no final da última 

década do mesmo século, o 

entendimento solidário e de 

cooperação que abriria o 

caminho para a edificação de 

uma identidade coletiva, 

supranacional, tão específica 

como a CPLP.

Conforme Rizzi (2014), o 

primeiro esforço colectivo para 

a criação da comunidade 

lusófona ocorreu em novembro 

d e  1 9 8 9 ,  e m  S ã o  L u í s  

(Maranhão, Brasil), quando o 

Presidente José Sarney reuniu 

os Chefes de Estado e de 

Governo de Cabo Verde, Guiné-

Bissau, Moçambique, Portugal 

e de São Tomé e Príncipe, além 

do Representante Especial do 

Presidente da República de 

Angola, pois naquela ocasião,

O MAR COMO ELEMENTO 
GEOESTRATÉGICO DE 

AFIRMAÇÃO NA 
COMUNIDADE
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[...] foi criado o Instituto Interna-

cional da Língua Portuguesa (IILP), 

cujos objetivos seriam o de 

defender e promover o idioma; 

enriquecer a língua como veículo 

de cultura, educação, informação 

e de acesso ao conhecimento 

científico e tecnológico; desen-

volver as relações culturais entre 

os lusófonos;  incentivar  a  

cooperação, pesquisa e inter-

câmbio nos domínios da língua e 

da cultura; e difundir o Acordo 

Ortográfico (Rizzi 2014, 150).

orienta-se para uma inserção 

global com matrizes culturais, 

históricas e de afetos comuns, 

porém, por vezes, com inter-

esses e objectivos diversos.

 O Brasil estava na primeira 

década de sua Redemo-

cratização política e Portugal 

avançava na estabilidade da sua 

Terceira República, ambos 

buscando se (re) aproximar dos 

Países Africanos de Língua 

Oficial Portuguesa (Palop).

Nesse aspecto, cabe ressal-

tar que é interessante, na 

constituição da Comunidade, a 

parceria Brasil-Portugal, a base 

das relações intra-CPLP ainda 

hoje e em todos os setores de 

cooperação. Na década de 

1990, ocorreu uma diminuição 

de contatos do Brasil com o 

outro lado do Atlântico Sul, ao 

mesmo tempo em que em 

Brasília se “[...] suspeitava das 

ações portuguesas no vácuo de 

Não é demasiado lembrar 

que a Comunidade foi criada 

por uma de-cisão de Estados 

soberanos, e surgiu pratica-

mente duas décadas depois do 

processo que levou à inde-

pendência das ex-colônias 

portuguesas na África, dese-

nhando-se independente-

mente das continuidades e 

descontinuidades históricas, 

uma comunidade lusófona 

que, apesar de não integrar 

todo o universo da lusofonia, 

36



poder e influência deixada nos 

cinco Palop [...]” (Rizzi 2014, 

147), como fica evidente:

interesse nacional brasileiro 

utilizar o conhecimento aprofun-

dado que tem Portugal da região e 

dos recursos [...] que é capaz de 

mobilizar (Brasemb Praia, OF C nº 

00122, 1990, 1, apud Rizzi 2014, 

147. Grifo nosso).

O Governo português - a quem 

efetivamente interessa retomar 

sua presença nos Palop - reco-

nhece ao Brasil papel protagônico 

dentro da comunidade lusófona, 

por suas iniciativas pioneiras de 

re- conhecimento político, por seu 

envolvimento na cooperação 

técnica e formação de recursos 

humanos e por seus investi-

mentos econômicos de vulto, em 

determinados países da Comun-

idade.

Por outro lado, o crédito 

político e a confiabilidade conqui-

stados pelo governo brasileiro 

junto aos Palop não se traduzem 

numa capa- cidade econômica 

crescente e sustentada, que 

permita aprofundar e alicerçar a 

presença brasileira nesses países 

[...]. Assim, como atende ao 

interesse nacional português 

associar-se com o Brasil para, 

através de nossa influência 

política, voltar a ter uma presença 

em África, também atende ao 

Com as reformas políticas e 

econômicas nos cinco Palop no 

início da década de 1990, 

Lisboa buscou reacender essas 

relações bilaterais, pois foram 

afastados do poder em Cabo 

Verde, Guiné-Bissau e São 

Tomé e Príncipe os dirigentes 

que se tornaram inimigos de 

Portugal durante os respetivos 

processos de independência. 

Gradualmente, esses eventos 

abriram possibilidade para um 

relacionamento diferenciado 

entre “Lisboa de um lado, e 

Praia e São Tomé de outro, 

esperando que Bissau, Maputo 

e Luanda, ao trilharem a senda 

democrática, sigam essa nova 

tendência iniciada por Cabo 

Verde” (Alvaro 1993, 6–7, apud 
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Rizzi 2014, 147–8). Essa muda-

nça no contexto econômico e 

político nos Palop fez com que:

ncia do idioma francês em Guiné-

Bissau e da presença da África do 

Sul em Moçambique (Alvaro 

1993, 7-8, apud Rizzi 2014, 148).

Portugal [desejasse] 

aproveitar esse novo capítulo da 

história. A sua presença nas 

antigas colônias da África cons-

titui, hoje, uma das principais 

metas da sua política externa.

 Está atuante no domínio do 

comércio, ativo no terreno da 

cooperação técnica e aberto da 

colaboração com os novos 

governos democráticos de Cabo 

Verde e de São Tomé e Príncipe, 

enquanto aguarda ansiosa-

mente (mas com decidida 

participação) o desfecho dos 

processos de negociação entre 

as partes beligerantes em Angola 

e Moçambique [...] A acção de 

Lisboa junto aos Países Africanos 

de Língua Oficial Portuguesa 

manifesta-se, assim, em vários 

domínios.

 Comprova isso a sua preo-

cupação com a crescente influê-

Nesses termos, o retorno 

português para os Palop foi um 

importante impulso para a 

concretização da CPLP, bem 

como o interesse brasileiro em 

manter a presença conquistada 

naqueles países, anterior-

mente, também o era.  Desde a 

criação do  IILP  (1989),  o  

apoio  de  Lisboa  foi  irrestrito, 

pois se identificavam as possibi-

lidades que a Comunidade 

efectivaria na sua relação com 

as antigas colônias, seja na 

África, seja na América do Sul. O 

embaixador brasileiro em Praia, 

que vislumbrava a visão 

portuguesa da CPLP como uma 

“uma fusão do atual (sic) 

esquema 5 mais 1 (Portugal 

mais Palop) e a sua adaptação à 

entrada do Brasil, no contexto 

mais amplo da comunidade que 
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abarcaria os sete” (Alvaro 1993, 

9, apud Rizzi 2014, 148). O 

destino da instituição estava 

sob direção brasileira, pois

pensar em igualar (Alvaro 1993, 

11, apud Rizzi 2014, 148. Grifo 

nosso)

[A] instituição da Comunidade 

dos Países de Língua Portuguesa, 

tal como concebida, poderá vir a 

ser um instrumento de ação 

política valioso, mas devemos 

avançar com a percepção realista 

de que no seio da Comunidade 

poderá instalar-se a mesma 

rivalidade que hoje se observa na 

“Francophonie”, onde França e 

Canadá trocam farpas em disputa 

pela liderança do movimento, se 

bem que por razões distintas. [...] 

A França (leia-se, na questão em 

tela, Portugal), por ser o berço da 

língua e da cultura francesas, o 

Canadá (leia-se, na questão em 

tela, o Brasil), país rico e industria-

lizado. Mutatis mutandis, o Brasil 

exerce atracção nos Palop, por se 

tratar de um país de origem 

comum à deles, mas sobretudo 

por ter conseguido desenvolver-se 

e ostentar um parque industrial 

que Portugal não pode sequer 

Logo, as relações Brasília-

Lisboa, constituídas historica-

mente entre a aproximação e a 

distância, caracterizaram ta-

mbém o tom e as etapas de 

implantação da própria CPLP. 

Nesse sentido, os dois países 

“por motivos iguais, mas em 

seus respectivos contextos e 

interesses locais-regionais e 

internacionais  (influência  polí-

tica  e  contatos  econômicos  

baseados  na história e cultura 

em comum)” (Rizzi 2014, 150) 

u n i ra m  e sfo rço s  p a ra  a  

concretização da Comunidade, 

pois “ficou acertado que o Brasil 

e Portugal buscariam ações de 

cooperação conjunta nos Palop 

como forma de testar a 

viabilidade de um trabalho 

comum em todo o continente” 

(Brasemb Praia 1992,  apud  

Rizzi  2014,  148).  Para  Rizzi  
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(2014),  o  ponto  de  divergê-

ncia entre Brasília e Lisboa, 

relativo à Comunidade, referia-

se ao formato dessa coope-

ração: Portugal identificava a 

relação Portugal-Brasil nos 

Palop, na “equação 2+5=7”, 

como a “ideal”:

A documentação diplomática é 

rica nesse sentido, pois clarifica 

o entendimento que o Brasil 

tinha da parceria multilateral 

(com a criação do IILP e depois a 

CPLP), como “equação 7=7”, 

mais “dinâmica e positiva”. O 

que prevaleceu, no entendi-

mento da presente pesquisa, 

foi o posicionamento brasileiro, 

que efectivou a Comunidade 

Lusófona a partir de um teor 

cultural, mas com claros tons 

políticos e econômicos (Rizzi 

2014, 149).

Em 1994, reuniram-se em 

Brasília os Ministros das 

Relações Exteriores e Negócios 

Estrangeiros dos sete países 

fundadores da CPLP, por 

iniciativa do Presidente Itamar 

Franco. O encontro resultou na 

recomendação a seus Chefes de 

Estado da realização de um 

encontro com o intuito de 

elaborar o ato constitutivo da 

Comunidade, além de estabe-

lecer o Grupo de Concertação 

Permanente (com sede em 

Lisboa), a ser integrado pelo 

Director-Geral da Política Exter-

na do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros de Portugal e pelos 

Embaixadores dos demais seis 

países, creditados na capital 

portuguesa. Em junho de 1995, 

em Lisboa, definiu-se o arca-

bouço político e institucional da 

CPLP. O Grupo de Ministros de 

Relações Exteriores e Negócios 

Estrangeiros passou a ser 

denominado “Comitê de 

Concertação Permanente” e 

r e c o m e n d o u  t a m b é m  a  

previsão de abril de 1996 para a 
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realização da Cimeira consti-

tutiva da Comunidade. Em 17 

de julho de 1996, também em 

Lisboa, os Chefes de Estado e de 

Governo dos sete países-me-

mbros assinaram a Declaração 

Constitutiva da Comunidade 

dos Países de Língua Portu-
1 

guesa. Em maio de 2002, com a 

conquista de sua indepe-

ndência, o Timor-Leste tornou-

se o oitavo país membro da 

Comunidade. Em julho de 

2014, após um processo longo 

e polêmico de adesão aos 

critérios organizativos, a Guiné 

Equatorial também tornou-se 

Estado-membro da organi-

zação, perfazendo os atuais 9 

Estados-membros.

Na Declaração Constitutiva, 

os objectivos político-econó-

micos e diplomáticos estavam 

em paralelo aos culturais, no 

processo de criação da CPLP. 

Para Rizzi (2014), essa cons-

tatação pode ser verificada pela 

enumeração dos principais 

objectivos da Comunidade, no 

Artigo 3º de seus Estatutos 

(revisados em São Tomé/2001 e 

Brasília/2002).

Art. 3º. [...] a) A concertação 

político-diplomática entre os seus 

membros em matéria de relações 

internacionais, nomeadamente 

para o reforço da sua presença nos 

fóruns internacionais; 

b) A cooperação em todos 

os domínios, inclusive os da edu-

cação, saúde, ciência e tecnologia, 

defesa, agricultura, administração 

pública, comunicações, justiça, 

segurança pública, cultura, des-

porto e comunicação social;

c) A materialização de 

projectos de promoção e difusão 

da Língua Portuguesa, designada-

mente através do Instituto Inter-

nacional de Língua Portuguesa 

(CPLP 2007, s/p. Grifo nosso).

Como vetor identitário, a CPLP é 

essencialmente uma comuni-

dade na qual o mar tem uma 

importância inegável pluri-

dimensional e multidisciplinar. 
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E esse vetor une-se aos fatores 

estruturantes da língua e da 

história comuns, bem como da 

gestão da sua preservação e 

sustentabilidade. No século 

XXI, adicionalmente, tem ocor-

rido a progressiva revalorização 

das dimensões geopolíticas e 

geoestratégicas dos mares e 

oceanos. Logo, é assim a CPLP: 

uma comunidade de países 

marítimos que se espalha por 

quatro continentes, três ocea-

nos, ligando mais de 250 mi-

lhões de pessoas vivendo em 

cerca de 10,6 milhões de km² e 

usufruindo de 7,6 milhões de 

km² de área marítima (sendo 

120 Mn de Zona Contíguas- 

Brasil, Angola, Portugal, Cabo 

Verde, Guiné Bissau e Timor-

Leste - e 400 Mn de Plataformas 
2 

Continentais (Brasil e Portu-

gal).

Neste contexto, o Oceano 

Atlântico merece especial 

destaque, levando Adriano 

Moreira, um dos percursores da 

Comunidade, a apelidá-lo de 

“Oceano Moreno” (1993, 239-

51), pois trata-se, por excelê-

ncia, de um largo corredor 

marítimo, cuja importância 

recrudesceu nas últimas dé-

cadas, por razões geopolíticas e 

energéticas, unindo historica-

mente os hemisférios sul e 

norte do globo, abrindo uma 

janela de oportunidades para 

que o espaço da lusofonia e da 

CPLP se afirmasse como 

exemplo de cooperação cons-

trutiva e de desenvolvimento 

interdependente.

Ao mesmo tempo, desen-

volveu-se uma estratégia secu-

ritária em benefício dos 

Estados-membros, pois o dese-

nvolvimento e a segurança 

estão intimamente ligados. É 

também efectivamente neste 

espaço que se localiza a 

esmagadora maioria dos países 
3 da CPLP: especificamente é no 
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Atlântico Sul que se situam dois 

terços dos países que a cons-

tituem, seis dos nove Estados-

membros são países lindeiros 

do Atlântico Sul, o que confere à 

Comunidade um enorme valor 

acrescentado no que diz 

respeito a recursos energéticos 

e às potencialidades estraté-

gicas daí provenientes.

Na verdade, considerada a 

bacia do Atlântico Sul, abar-

cando dois continentes mes-

clados nas suas culturas e 

histórias, verifica-se ainda que 

o português é a língua-base de 

Brasil, Angola, Cabo Verde, 

Guiné-Bissau e São Tomé e 

Príncipe, o que tem levado 

outros países com adesão 

plena à organização ou como 

observadores associados a 

procurar desenvolver uma 

estratégia nesse sentido de 

introduzir a língua como idioma 

oficial. Sendo a CPLP uma 

comunidade do mar, Mongi-

ardim (2014) analisa que o 

vector da maritimidade é o 

elemento que mais favorece o 

aprofundamento das relações 

intracomunidade, conferindo 

maior grau de convergência de 

interesses e influindo sobre as 

relações de poder entre seus 

membros, podendo-se afirmar 

que esta lógica acarreta impli-

cações sobre o equilíbrio inter-

no da organização, constando 

Lisboa, Brasília e Luanda como 

eixo basilar, que tende a 

competir em alguns sectores 

com o eixo Brasília, Luanda, Pra-

ia, Bissau, Maputo e São Tomé.

      E, adicionalmente, é impor-

tante destacar que as complexi-

dades e desafios securitários 

globais - que são marca da 

actual conjuntura internacional 

pós-Guerra Fria, refletem-se no 

crime organizado, designada-

mente a pirataria, o tráfico de 

substâncias psicotrópicas e de 

pessoas, os conflitos regionais, 

e merece a atenção e a preo-
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cupação dos países da CPLP, 

não só pela constatação da 

necessidade de desenvolverem 

capacidades de procteção, 

vigilância e de segurança marí-

timas, mas também pelo fato 

de que os elementos e instru-

mentos securitários são maté-

ria de uma vasta e incontor-

nável cooperação bi e multi-

lateral que traduz a inter-de-

pendência da circunstância 

global e o acervo de uma cola-

boração que deve ser aprofu-

ndada. 

        Logo, a ampliação das 

áreas de cooperação da 

Comunidade, em 2002, na IV 

Conferência de Chefes de 

Estado e Governo da CPLP em 

Brasília, com a revisão do 

Estatuto da CPLP (Artigo 4, 

alínea “b”), justifica-se em si 

m e s m a  p e l a  co n j u nt u ra  

mundial. Ampliaram-se as 
4 áreas de cooperação de cinco

5 
para doze, adicionando o 

domínio da Defesa como uma 

dessas. A ampliação dos 

setores de cooperação indica a 

consolidação e o aprofunda-

mento do intercâmbio entre os 

Estados-membros da Comuni-

dade. 

            Ademais, o incremento 

conferiu um amparo insti-

tucional para iniciativas que já 

estavam sendo desenvolvidas, 

mas não eram comtempladas 

pelos documentos oficiais. 

Como fica claro no Protocolo de 

Cooperação da CPLP no Domí-

nio da Defesa, de 2006:

[...] É no Atlântico Sul que 

se situa a maioria dos Estados 

Membros da CPLP. Este espaço 

geográfico conta com importantes 

recursos energéticos em ambas as 

margens, mas também com 

diversos desafios de natureza 

securitária relacionados com o 

crime organizado transnacional, a 

pirataria ou os conflitos regionais, 

merecendo por isso especial 

atenção dos países da CPLP [...]. 

(CPLP 2006, 4).
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Com efeito, o valor e o poten-

cial do mar são hoje, mais do 

que nunca, equacionados pera-

nte o binômio do desenvolvi-

mento/segurança dos Estados. 

Sabe-se que, além dos 50% das 

recentes descobertas de recur-

sos energéticos da última dé-

cada e que se encontram em 

áreas de influência geográfica 

de países da Comunidade, urge 

que cada Estado-membro de-

senvolva capacidades no sector 

da segurança marítima com 

impacto para a procteção das 

suas zonas econômicas exclu-

sivas e das suas plataformas 

continentais, bem como nas 

áreas de busca e salvamento e 

que já se encontram sob a res-

ponsabil idade designada-

mente de Portugal e do Brasil. 

Concorda-se, aqui, com Aze-

vedo (2014), pois:

[...] a CPLP, na sua relação 

com o Oceano Atlântico, im-

pele-nos a compreender não 

apenas a importância geoestra-

tégica das duas margens (afri-

cana e sul-americana), mas, 

sobretudo, reconhecer um tri-

ângulo estratégico no quadro 

da CPLP e avaliar a medida de 

outros interesses que con-

correm na região para que se 

percebam claramente quais as 

potencialidades deste mar oce-

ano e que tipo de cooperação se 

pretende a médio e longo 

prazo. É evidente que, num mu-

ndo em mudança acelerada, a 

concentração regional alcança 

um peso de tal forma decisivo 

que influi na geopolítica e de-

termina uma estratégia de 

dinâmicas sujeitas a constantes 

adaptações (Azevedo 2014, 21. 

Grifo nosso).

No caso do Atlântico Sul, 

atenta-se às ameaças transna-

cionais e aos focos de instabili-

dade da região do Golfo da 
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Guiné (com destaque para a 

pirataria, o tráfico de pessoas e 

estupefacientes, os fluxos 

migratórios ilegais, o tráfico de 

armas), bem como o respectivo 

impacto nas populações locais.

 A nova geopolítica dos recursos 

energéticos do século XXI 

alcança uma importância tal 

que induz a uma nova concer-

tação das seguranças marí-

timas nacionais. Convém não 

esquecer que as ameaças no 

mar têm origem em terra e não 

no mar, o que obriga a um 

reforço da cooperação no 

domínio da segurança e da 

defesa no seio da Comunidade.

A segurança marítima é, pois, 

um factor estratégico de desen-

volvimento e com maior acui-

dade no Atlântico Sul. Os 

conflitos em determinados 

Estados africanos têm levado a 

comunidade internacional a 

implementar mecanismos de 

apoio ao desenvolvimento e 

segurança que levam a inter-

venções de diversas formas, 

quase sempre sob mandato da 

Organização das Nações Unidas 

(ONU), da União Europeia (UE) 

e da própria Organização do 

Tratado do Atlântico Norte 

(OTAN), cada vez mais “[...] com 

maior frequência e intensidade 

[...]” (Bernardino 2011, 46).

A CPLP como comunidade 

marítima necessita de uma 

gestão sustentada dos seus 

recursos, aspecto que não tem 

sido desvalorizado pela organi-

zação, mas cuja evolução e pro-

gresso na presente conjuntura 

se tornam prementes a agilizar. 

Não é demais recordar que, em 

2007, o Conselho de Ministros 

da Comunidade determinou 

que a concertação de esforços 

entre os países da Comunidade 

no sentido da “[...] elaboração 

de uma visão integrada, com 
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vista a promover o desenvolvi-

mento sustentável dos espaços 

oceânicos sob as suas respec-

tivas jurisdições nacionais, in-

clusive por meio da cooperação 

internacional [...]” (Bernardino 
6 2011, 46) fosse devidamente 

refletida e implementada. 

Estavam, pois, lançadas as 

bases da designada “Estratégia 
7da CPLP para os Oceanos”.

     Partindo do pressuposto de 

que os Estados-membros da 

Comunidade já não eram alhe-

ios à importância da adesão à 

Convenção das Nações Unidas 

sobre o Direito do Mar, a Estra-

tégia da CPLP para os Oceanos, 

ao basear-se nas políticas na-

cionais dos Estados membros, 

teve um objectivo comum de 

partilha e união, e também de 

tomada de consciência sobre a 

diversidade das realidades de 

cada país quanto aos níveis de 

desenvolvimento, bem como 

aos aspectos relacionados à 

caracterização das respectivas 

inserções geográficas. Assinado 

em Lisboa, em março de 2010, 

pelos Ministros da Defesa (e/ou 

Mar), aquele documento re-

flete ainda hoje a ferramenta 

mais importante para a coope-

ração multilateral integrada, na 

medida em que tem o mar por 

objecto e também por instru-

mento, com base no conceito 

de desenvolvimento sustentá-

vel e da correta gestão dos re-

cursos marinhos.

Assim, compreende-se que a 

Estratégia para os Oceanos de-

monstra a tipificação das ações 

de cooperação, interdependê-

ncia e interoperabilidade nos 

mais diversos segmentos, bem 

como o caráter multidisciplinar 

de intervenção e, ao mesmo 

tempo, um sentido de partilha e 

repartição de tarefas a serem 

cumpridas pelos Estados-me-
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mbros, incluída a cooperação 

no domínio da Defesa. Sendo a 

cooperação o eixo central de 

toda a organização das ações da 

Comunidade, ela está presente 

em todas as suas vertentes e 

constitui o vértice em função 

do qual se move toda a 

organização. É neste vértice 

que se assenta a análise conjun-

tural e prospectiva dos paradi-

gmas e desafios globais, funcio-

nando como elemento-motor 

da interactividade e do juízo 

assertivo na implementação de 

estratégias e programas de 

cooperação. Sublinha-se, por 

isso, a pertinência e o caráter 

originário da cooperação em 

geral no âmbito da Comuni-

dade e o seu contributo para a 

formulação de doutrinas e 

implementação de iniciativas 

de interesse comum para os 

Estados-membros.

          A cooperação da CPLP no 

domínio da Defesa é, assim, um 

subsiste- ma da cooperação 

geral da Comunidade. Com 

base na recomendação dos 

Ministros da Defesa de Portugal 

e dos Palop, de julho de 1998, 

iniciaram- se as actividades 

neste componente, tendo o 

Brasil ainda, numa primeira 

fase, mantido o caráter de 

Observador, assumindo como 

membro de pleno direito três 

anos mais tarde. Com efeito, os 

ministros estavam então cons-

cientes do valor e importância 

que a Cooperação Técnico-Mi-

litar (CTM) portuguesa possuía, 

a nível bilateral, com os Palop e 

que no entendimento comum 

e, ao mais alto nível, foi consi-

derada a “vertente primordial 

da relação fraterna que” vinha 

se “renovando e fortalecendo 

entre os respectivos países e as 

suas Forças Armadas”. Nesse 

sentido, “decidiram enveredar 

por uma nova fase desta coope-
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ração, alargando-a, em deter-

minados domínios, a um novo 

conceito de globalização”. 

Nascia assim o conceito de 

“Globalização da Cooperação 

Técnico-Militar”.

Em 1998, o início da instabili-

dade na Guiné-Bissau levou à 

criação do Grupo de Contato, 

reunindo os Ministros dos 

Negócios Estrangeiros e das 

Relações Exteriores na CPLP 

para, por meio das vias diplo-

máticas, encerrar o conflito 

civil.

A Comunidade adotou a diplo-

macia preventiva para a gestão 

de crises internas na África. 

Assim, a organização buscou 

importantes aliados no conti-

nente, como a Organização da 

Unidade Africana (OUA) e a 

Comunidade Econômica dos 

Estados da África Ocidental 

(CEDEAO), no sentido de obter 

maior aproximação e inte-

gração com as Organizações Re-

gionais Africanas (Bernardino 

and Leal 2011). A credibilidade 

obtida resultou no avanço da 

visibilidade internacional sobre 

a atuação da CPLP na temática 

“diplomacia para paz”, repre-

sentando um importante marco 

nos assuntos de segurança e 

defesa (Bernardino and Leal 

2011). Em 1999, a Comunidade 

compôs a primeira Missão de 

Observação Eleitoral para 

acompanhar o referendo sobre 

a autodeterminação de Timor-

Leste em 1999.

A Comunidade, desde então, 

tem demonstrado vocação e 

maturidade institucional para  

as  Missões  de  Mediação  e  as  

Missões  de  Observação Elei-
 8toral da CPLP (MOE-CPLP) em-

bora a intervenção da Comuni-

dade nas crises de São Tomé e 

Príncipe (2003) e mais concre-

tamente na crise de Guiné-

Bissau (2012) tenha ficado 
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aquém das expectativas, pois 

“[...] the consolidation of  the 

CPLP as an effective inter-

governmental organiza- tion 

(IGO) via the Guiné crisis was 

therefore important to Portugal 

as broad engagement with 

Africa as well as for the CPLP as 

an institution [...]” (MacQueen 

2003, 2).

Em  2004,  durante  a  reunião  

do  Conselho  de  Segurança  

das  Nações Unidas,  a  CPLP  foi  

chamada  a  se  pronunciar  a  

respeito  do  Relatório Especial 

do Secretário-Geral sobre a Mi-

ssão da ONU de Apoio a Timor- 

Leste.  Para Bernardino  (2008),  

além  de  representar  um  mar-

co para a Comunidade (uma 

espécie de baptismo de fogo na 

área de defesa e segurança 

regionais), essa Missão possi-

bilitou o início de amplos diá-

logos multilaterais da organiza-

ção a nível global. Com os resul-

tados relativamente positivos 

na Guiné-Bissau e em Timor-

Leste, durante a III Conferência 

de Chefes de Estado e de 

Governo, em Maputo, em 2000, 

foi assinada a “Declaração 

Conjunta sobre Cooperação, 

Desenvolvimento e Democracia 

na Era da Globalização”, o pri-

meiro documento a fazer refe-

rência à cooperação na área de 

segurança e defesa, o qual traça 

mecanismos de cooperação e 

dentre os quais estavam:

Aprofundar a concer-

tação político-diplomática nos 

domínios da paz, direitos huma-

nos, ajuda ao desenvolvimento, 

comércio inter-nacional e justiça 

social; assumir a responsa-

bilidade comum na defesa dos 

valores e dos objectivos comuns 

no que concerne ao respeito e à 

segurança entre as nações (CPLP 

2000, s/p).
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Assim, na virada para o século 

XXI, em razão de demandas dos 

próprios Estados-membros e 

da conjuntura internacional, a 

CPLP avançou gradualmente 

em diversas áreas de coopera-

ção, especialmente na Defesa. 

Com os resultados positivos da 

Cooperação Técnico-Militar bi-

lateral de Portugal com os 

Palop, permitiu-se que se 

globalizasse aquela experiência 

partilhando-a entre os Estados-

membros da CPLP, sendo que 

foram identificadas “[...] novas 

áreas de cooperação a serem 

concretizadas numa perspe-

ctiva globalizante”, figurando 

entre outras a “[…] criação de 

um Centro de Análise Estraté-

gica, com sede em Maputo, e 

núcleos em cada um dos países, 

fomentando-se uma maior e 

melhor consciencialização dos 

assuntos e matérias naqueles 
9 

domínios [...]”, bem como um 

Secretariado Permanente para 

os Assuntos de Defesa (SPAD) 

que seria acolhido em Lisboa, 

inserido na estrutura do Minis-

tério da Defesa Nacional (Ber-

nardino 2011a, 23).

A COOPERAÇÃO DE DEFESA 
NO SEIO DA COMUNIDADE 

O Acordo sobre a Globalização 

da Cooperação Técnico-Militar, 

assinado pelos Ministros da 

Defesa dos Estados-membros 

em 25 de maio de 1999, na cida-

de da Praia, na II Reunião dos 

Ministros de Defesa Nacional 

dos Países de Língua Portu-

guesa, fez com que o compo-

nente de Defesa da Comuni-

dade evoluísse para a consoli-

dação dos seus Órgãos estrutu-

rantes, que têm mantido as 

iniciativas e atividades de cará-

ter no quadro de uma coopera-

ção estratégica estruturada a 

benefício de todos e em função 

do objectivo global de “[...] 

promover e facilitar a coope-
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ração [...] sistematizando e 

clarificando as acções a empre-

ender” (II Reunião 1999, 2).

Constituiu-se assim uma estru-

tura dinâmica com base nos 

seguintes órgãos estruturais: o 

Secretariado Permanente para 

os Assuntos de Defesa da CPLP 

(SPAD); as reuniões de CEM-

GFA; as reuniões de Directores 

Nacionais de Política de Defesa; 

as reuniões de Ministros da 

Defesa da CPLP. Seria ainda 

criado, para funcionar como 

órgão do componente de 

Defesa da Comunidade para 

pesquisa, estudo e difusão de 

conhecimentos no domínio da 

estratégia com interesse para 

os objectivos globais dos 

Estados-membros, o Centro de 

Análise Estratégica da CPLP. 

Esta caracterização simples e 

pragmática contida, regra geral, 

nos normativos per- tinentes, 

engloba, no entanto, uma 

multiplicidade de vetores que 

explicam não só a gênese, mas 

também o contexto em que se 

gerou a ideia da criação do 

Centro de Análise Estratégica 
10 da CPLP (CAE-CPLP), bem co-

mo as legalidades e meios que 

assistiram à sua consti-tuição. 

Outras iniciativas viriam a 

constituir-se e consolidar-se, 

designadamente os Exercícios 
11 Militares da série “Felino”, a 

Conferência das Marinhas da 

CPLP e o Fórum de Saúde Mili-

tar.

Um aspecto que, no entanto, 

importa  subl inhar  neste  

componente são as normativas 

jurídico-políticas respectivas. 

Na verdade, o quadro jurídico-

político dos órgãos e iniciativas 

acima referidas foi, em primeiro 

lugar, político e depois jurídico, 

na medida em que a prática e o 

seu exercício funcional carece-

ram de imediato da legitimi-

52



dade que só o nível político 

poderia fazer evoluir, por meio 

das Declarações finais da reu-

nião de ministros recomen-

dando as acções, bem como o 

direcionamento dos projectos a 

implementar, dando assim 

espaço para que cada uma das 

componentes ou níveis se arti-

culassem entre si. E o quadro 

legal seria criado a posteriori, 

adequando-o à realidade con-

juntural (Tavares and Bernar-

dino 2011).

Essa representação legal foi 

aprovada pelos Ministros da 

Defesa na cidade da Praia, Cabo 

Verde, em 15 de setembro de 

2006, por meio do Protocolo de 

Cooperação da CPLP no Domí-

nio da Defesa e que é atual- 

mente o documento-quadro 

com base no qual se rege a 

cooperação dos Países da CPLP 

nesta área. Estando já ratifi-

cado pela maioria dos Estados- 

membros, não se encontra 

ainda em vigor, em virtude do 

seu Artigo 15º estabelecer que 

aquele instrumento só “[...] en-

trará em vigor após a conclusão 

das formalidades legais, por 

parte de cada um dos Estados-

membros (Protocolo 2006, s/p).

Contudo, sem perder de vista a 

natureza e o sentido para o qual 

foi criada a componente de 

Defesa da Comunidade, é no 

Artigo 4º do Protocolo que se 

consubstanciam algumas linhas 

orientadoras, identificadas pela 

solidariedade entre os Estados-

membros, a sensibilização das 

comunidades nacionais sobre a 

importância e o papel das For-

ças Armadas de cada país na 

defesa nacional, a partilha de 

informações, a formação mili-

tar, o prosseguimento dos Exer-

cícios Militares “Felino”, o refor-

ço do controle e fiscalização dos 

espaços marítimos de cada um 
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dos países e outros (como o fó-

rum de saúde militar, a confe-

rência de Marinhas, entre 

outros).

Apesar desta restrição legal, o 

articulado do Protocolo consa-

gra e reconhece a necessidade 

de estreitar a cooperação no 

domínio da Defesa, sendo a 

paz, a segurança, a defesa e as 

boas relações políticas factores 

primordiais para uma coopera-

ção proativa, capaz de impul-

sionar o estreita-mento dos 

laços de solidariedade entre 

cada um dos Estados-mem-

bros, projectando a Comuni-

dade como uma organização de 

paz e de cooperação para a 

segurança, defesa e desenvol-

vimento. Isso significa que a 

CPLP tem vocação natural para 

ser parceira com outras orga-

nizações de ações e iniciativas 

conjuntas, em benefício e de 

interesse comum, como no 

caso da articulação com a Zo-

pacas.

Das reflexões que surgiram so-

bre o Protocolo de Defesa resul-

tou a recomendação dos Minis-

tros da Defesa dos Estados-me-

mbros, na XV Reunião realizada 

em Lisboa, em maio de 2014, 

para que o componente de De-

fesa fosse dotado de um meca-

nismo de aspecto orientador e 

conceitual, capaz de dar senti-

do às iniciativas e à cooperação 

multilateral neste setor. Trata-

va-se de elaborar um novo ins-

trumento estruturante e tam-

bém otimizador das sinergias 

da cooperação, que veio a ser 

designado por “Identidade da 

CPLP no Domínio da Defesa”, 

documento aprovado em 26 de 

maio de 2015, na cidade de São 

Tomé e endossado no Conselho 

Ordinário de Ministros da CPLP, 

realizado em Díli, em 24 de 

julho de 2015.
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mente, ao universo da coope-

ração que se pretende para o 

segmento securitário dos 

Estados-membros no Atlântico 

Sul. Além disso, o documento 

identifica a matriz identitária da 

CPLP com base na Declaração 

Constitutiva e no atual Estatuto, 

apontando para o seu vértice 

fundamental, a cooperação, 

que comprova a hipótese de 

pesquisa apresentada.

Mas é evidente também a ne-

cessidade do enquadramento 

do contexto geoestratégico da 

Comunidade, o qual surge no 

ponto 2 do documento, onde se 

identificam algumas dinâmicas 

de insegurança e de segurança 

no espaço da lusofonia, resulta-

ndo daí a exigência de aborda-

gens e capacidades não só mul-

tissetoriais, mas também multi-

laterais. Também a inserção 

regional dos países da CPLP 

deve ser vista e o documento 

incide nesse vetor como uma 

A IDENTIDADE DA CPLP NO 
DOMÍNIO DA DEFESA

Sobre a Identidade da CPLP no 

Domínio da Defesa, importa re-

alçar o caráter inovador do 

documento, que não apenas 

reúne os conceitos fundame-

ntais que envolvem a geo-

política e o entorno global dos 

Estados-membros e, natural-

mente, o Atlântico Sul e Norte, 

mas também pretende ser, do 

ponto de vista conceitual, a 

matriz fundamental do compo-

nente de Defesa. No vazio da 

existência de um conceito es-

tratégico da CPLP, esse docu-

mento atenta para a impor-

tância das entidades colectivas, 

o que as une, o que as agrega, 

clarifica e orienta, sendo que 

no caso da Defesa são os inte-

resses comuns neste setor que 

potencializam a cooperação 

em diferentes domínios, maxi-

mizando respostas comuns. E 

este princípio aplica-se, obvia-
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mais-valia para a Comunidade, 

na medida em que impulsiona 

o aprofundamento da coope-

ração intra-CPLP.

O ponto 3 do documento iden-

tifica os valores comuns e inte-

resses da CPLP no domínio da 

Defesa e, embora não o faze-

ndo de uma forma exaustiva, o 

faz de forma clara e com base, 

uma vez mais, nos princípios 

gerais e objectivos da organi-

zação e em função da circuns-

tância conjuntural, ou seja, 

vistos numa perspectiva dinâ-

mica que envolve os valores de-

signadamente culturais (caso 

da língua portuguesa), os valo-

res humanistas e os da demo-

cracia e direitos humanos; vê, 

ainda, na concertação político-

diplomática um instrumento 

fundamental para salvaguarda 

de interesses comuns, tal como 

na cooperação a alavanca 

fundamental do multilatera-

lismo construtivo ou aberto. E 

por ser a cooperação (real e po-

tencial) o principal referencial 

deste documento, o setor mili-

tar é referido como um dos me-

lhores exemplos do espírito 

cooperativo e da interactivi-

dade humana e cultural.

Destaca-se também a condição 

ribeirinha de todos os Estados-

membros da CPLP e seu poten-

cial geoestratégico (o mar), 

seus recursos e sua importância 

geopolítica no contexto global. 

O mar constitui, como vimos, a 

maior janela de oportunidades 

para a Comunidade:

[...] a condição 

ribeirinha/marítima de todos os 

Estados-membros da CPLP propor-

ciona enormes vantagens que 

importa maximizar. O potencial 

estratégico do mar advém, entre 

outros, dos recursos estratégicos 

aí existentes, da sua importância 

geopolítica e estratégica no actual 

sistema internacional e da sua 

condição de factor de conexão e de 

desenvolvimento. Contudo, este 
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enorme potencial, para ser maxi-

miza-do, tem de ser devidamente 

explorado e protegido, pelo que a 

componente de defesa da CPLP 

tem um importante papel a dese-

mpenhar, onde o conhecimento 

situacional marítimo tem uma 

relevância acrescida, pois só assim 

se conseguem combater as ame-

aças que se materializam no ambi-

ente marítimo [...] (Identidade 

2015, 7. Grifo nosso).

treinamento, capacitação e 

valorização das Forças); partilha 

de informação estratégica rela-

tiva às ameaças e aos desafios 

que se impõem aos Estados-

membros com acesso comum a 

tecnologias e logísticas materi-

ais que racionalizem custos e 

meios e, ao mesmo tempo, con-

firam capacidade de dissuasão 

e melhor defesa e segurança 

aos Estados perante os desafios 

e a rápida evolução tecnológica.

Relativamente aos pilares da 

Identidade da CPLP no domínio 

da Defesa, o texto ainda sinte-

tiza as linhas de acção da 

Comunidade nesta compone-

nte, assentando-os na questão 

dos valores e interesses comuns 

aos países da CPLP; na mobili-

zação cooperativa; no aprovei-

tamento das sinergias que 

advêm da idiossincrasia da 

organização no domínio da 

defesa; na acção do instru-

mento militar e da cooperação 

Entretanto, a CPLP representa 

ainda no setor de Defesa um 

significativo potencial de dissu-

asão e que também deve ser 

desenvolvido no contexto se-

curitário do Atlântico (Sul e 

Norte). Nesse aspecto, as dife-

rentes e diversas iniciativas 

multilaterais, vistas à luz dos 

atuais desafios e que também 

se encontram referenciados no 

texto sobre a Identidade da 

CPLP no Domínio da Defesa 

assumem uma importância 

incontornável. Trata-se de coo-

perar nos domínios da forma-

ção (o que inclui educação, 
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daí resultante (Identidade 201-

5, 8–9). Acredita-se, aqui, que o 

termo cooperar tende a se am-

pliar para partilhar conheci-

mento, formação, tecnologias, 

desafios e  principalmente  res-

posta às ameaças.

Entende-se que essa partilha 

corresponde à interatividade 

assumida como interopera-

bilidade, o que tende a ser o 

maior desafio que se impõe à 

CPLP no quadro de uma nova 

geopolítica, de uma nova geo-

economia e por consequência, 

de uma nova geoestratégia que 

emerge como resposta pre-

mente a essas grandes ameaças 

globais, o terrorismo, expressa-

mente o terrorismo militante, a 

pirataria e a guerra cibernética. 

O documento sobre a Identi-

dade da CPLP no Domínio da 

Defesa termina com um apelo à 

vontade e empenho políticos 

para materialização de ações 

concretas. Com efeito, os ingre-

dientes da cooperação integra-

da e interactiva já se encontram 

expressos nos documentos 

referidos, afigurando-se nece-

ssário o seu aprofundamento e 

a efectiva operacionalização. 

Daí que se torna premente o 

empenho político das instâ-

ncias superiores da Comuni-

dade para que a cooperação bi 

e multilateral se desenhe como 

resposta coerente e efectiva 

aos desafios da presente con-

juntura e às ameaças globais 

que os Estados-membros en-

frentam, especialmente num 

momento em que se assiste a 

uma alteração global e pro-

funda dos paradigmas securi-

tários.

Com efeito, foi no contexto do 

sistema mundial pós-Guerra 

Fria que a CPLP emergiu tendo 

como matriz primacial e 

originária o património comum 

da Língua Portuguesa, a sua 

defesa, promoção e valoração 
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no contexto global. Para Visen-

tini (2019), os estudos da área 

de Relações Internacionais e 

Defesa buscam mensurar o 

poder mundial, identificando e 

classificando hierarquicamente 

as grandes e médias potências, 

e analisam a geografia do país, 

riquezas naturais, sua econo-

mia e o tamanho e estrutura de 

sua população, além da posição 

geopolítica, a estabilidade 

institucional, participação em 

organizações internacionais e 

dimensão e qualidade das 

Forças Armadas. Assim, sem 

dúvida, trata-se de elementos 

basilares, mas a forma como se 

articulam e sua importância 

relativa estão relacionadas com 

outros elementos qualitativos. 

em primeiro lugar, há a evolu-

ção histórica (cada Estado-

Nação tem suas características 

específicas), o nível de desen-

volvimento social e económico, 

o grau de articulação das elites 

no poder, a existência de um 

projecto nacional, as conexões 

internacionais e o posiciona-

mento no sistema mundial, 

entre outros (Visentini 2019, 

9–10. Grifo nosso).

Logo, o sistema mundial con-

temporâneo tem se caracte-

rizado por uma reconfiguração 

intensa, passando de um 

conflito intersistêmico (Guerra 

Fria) à rearticulação do sistema 

capitalista, pós-Guerra Fria 

(Halliday 1999), momento 

histórico que tem sido marcado 

por intensa complexificação 

nas conjunturas internas e 

externas dos Estados.  A 

bipolarização da Guerra Fria foi 

substituída pela unipolaridade 

momentânea na última década 

do século XX, agora posta em 

cheque com a  nascente 

mutipolaridade, baseada na 

proliferação dos centros de 

poder e de decisão, Estados ou 

coalizões, em um período de 
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clara crise e transição no siste-

ma mundial, sem uma hege-

monia inequívoca. A CPLP nas-

ceu e se consolidou, de tal mo-

do, em um ambiente interna-

cional instável, incerto e transi-

tório, mas também oportuno, 

para que os Estados-membros 

se aproximassem e associa-

ssem em torno de causas com-

uns.

Verifica-se ainda que os Esta-

dos (apesar da crise em que o 

Estado-Nação se encontra) pro-

curam novos fios conduto-res 

de coesão, projecção, defesa e 

promoção do desenvolvimento 

econômico e social através da 

sua integração e aprofunda-

mento estruturante em organi-

zações internacionais e regio-

nais. Em geral, essas organiza-

ções têm contiguidade geo-

gráfica e são impulsionadoras 

de uma dinâmica de poderes 

multipolares e nas quais a 

palavra cooperação (numa 

perspectiva construtivista e até 

de soft power) é primacial e 

inductora dos novos centros de 

decisão.

Conceitualmente, os organis-

mos internacionais represen-

tam uma associação voluntária 

entre os países, composta por 

meio de um tratado, com a pre-

visão de aparelhamento institu-

cional permanente, com perso-

nalidade jurídica distinta dos 

Estados que os constituem e 

vislumbra alcançar interesses 

comuns por meio da coope-

ração entre seus membros 

(Seitenfus 2012). O sistema 

mundial pós-Guerra Fria tem se 

caracterizado, também, por um 

aumento nesses processos de 

integração e cooperação (bi, tri 

e multilateral), sendo a CPLP 

resultante desse período. Para 

Rizzi e Cruzichi,

[...] A cooperação 

complementa a ação externa dos 

Estados, pois se apresenta como 
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se inserem, também poderão 

atuar além dele sempre que 

esteja em causa o interesse e a 

protecção de qualquer dos 

membros que as compõem.

Em suma, a presente conjun-

tura de desafios e alteração de 

paradigmas no sistema mundial 

atual traz instabilidades e incer-

tezas aos Estados, mas também 

oportunidades. Se, por um la-

do, os acontecimentos de 11 de 

setembro de 2001 resultaram 

de uma evolução que seria 

previsível ao olhar de alguns, 

por outro lado marca-ram uma 

ruptura epistemológica com o 

que era por demais conhecido, 

e  abr i ram uma rota  de  

imprevisibilidade que acabaria 

por acentuar-se dramática e 

drasticamente no melting pot 

dos cenários a que hoje se 

assiste designadamente no 

Oriente Médio, Europa oriental, 

uma forma de criação e estrei-

tamento de laços políticos, econô-

micos e culturais, além de conferir 

maior protagonismo internacional 

(instrumento de influência e credi-

bilidade). De forma especial, a 

cooperação para o desenvolvi-

mento, modalidade mais cara-

cterís- tica da CPLP, pressupõe um 

sistema mundial mais diversi-

ficado em termos de princípios, 

programas e práticas, resultado 

das diferentes experiências 

históricas (Rizzi and Cruzichi 2017, 

37. Grifo nosso).

Desta forma, equaciona-se 

também a questão da segura-

nça e defesa, ou seja, dos 

aspectos securitários dos 

Estados que são parte daquelas 

organizações e buscam res-

postas comuns para os desafios 

e ameaças transnacionais com-

uns. Gera-se assim a compre-

ensão pela existência das alian-

ças militares regionais, consti-

tuindo pactos de segurança e 

defesa que, embora limitados 

ao horizonte geográfico em que 
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Extremo Oriente, no contine-

nte africano e no próprio conti-

nente americano.

A ideia de um poder unívoco 

que cede o lugar a uma multipli-

cidade de poderes, fundame-

ntalmente regionais, e onde a 

multipolaridade das de-cisões é 

regra para uma cooperação 

frutífera, pode ir de encontro 

das intenções de terceiros, 

limitando geograficamente o 

que hoje já não parece ou não 

pode ser l imitável ,  pela 

natureza das circunstâncias e o 

envolvimento global  dos 

atores. Também compreende-

se que as diferentes e diversas 

geopolíticas (sejam do mar, 

passando pela energia, pelos 

mercados, pela geoeconomia e 

pela projecção demográfica ou 

pelas ameaças transnacionais) 

estão a gerar novos matrizes 

que, no seu conjunto, serão 

determinantes para o futuro da 

própria humanidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com estes elementos apresen-

tados, parece essencial encarar-

se a cooperação da CPLP no 

domínio da Defesa como vector 

basilar de sua maturidade 

institucional, compreendida a 

maritimidade como seu eleme-

nto-chave. Em termos de con-

clusão, salienta-se que o Atlân-

tico Sul tem sido historicamente 

uma região que funciona como 

um corredor aberto e pacífico. 

Mas, independentemente do 

desenvolvimento de capaci-

dades dissuasoras, quer em ter-

mos de uma estratégia de 

defesa regional quer na sua 

operacionalização, não se pode 

desconectar o que se passa no 

norte do Atlântico sem avaliar 

as consequências para o sul. A 

crescente interdependência e o 

reforço da cooperação na 

segurança internacional têm 

levado ao cômputo directo das 
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responsabilidades regionais.

Por isso, a CPLP não pode agir 

nem como bloco defensivo re-

gional nem como estrutura glo-

bal de defesa capaz de atuar em 

qualquer cenário (a isso a obri-

gam a Declaração Constitutiva, 

os seus Estatutos e nomeada-

mente o Protocolo da Coope-

ração da CPLP no Domínio da 

Defesa). Tem, no entanto, uma 

vocação universal de protecção 

humanitária que consubstancia 

a sua actuação à resposta aos 

pedidos de quaisquer dos 

parceiros em apoio a essas 

situações e de manutenção de 

paz no quadro restrito das 

missões da ONU ou sob sua 

égide. Aliás, em diversas destas 

missões de manutenção da paz 

das Nações Unidas têm partici-

pado forças de países da Comu-

nidade, designadamente,  

Angola, Brasil, Cabo Verde, 
12Moçambique e Portugal .

Deve-se, ainda, realçar um 

aspecto do texto da Identidade 

da CPLP no Domínio de Defesa e 

que se relaciona à questão da 

interoperabilidade de forças, a 

qual poderá aplicar-se no 

contexto de uma arquitectura 

de segurança marítima para o 

Atlântico Sul: trata-se de um 

conceito que esteve sempre 

presente no seio da Comuni-

dade, pelo menos, desde a 

institucionalização dos Exercí-

cios “Felino” e, além disso, 

emerge dos objectivos especí-

ficos da cooperação no domínio 

da Defesa. Destaca-se, assim, a 

criação de uma plataforma de 

partilha de conhecimentos em 

matéria de defesa militar e de 

segurança marítima e na qual o 

Centro de Análise Estratégica 

tem um importante papel a 

desempenhar, aliado à política 

comum de cooperação para o 

desenvolvimento das capaci-

dades militares internas com 

vista ao fortalecimento das 
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Forças Armadas dos países da 

CPLP. 

Nesse sentido, o desafio maior 

da Comunidade reside em sa-

ber lançar as pontes do diálogo 

e da cooperação construtiva e 

buscar redimensionar algumas 

deficiências nesse processo, 

que ainda prosseguem, como   

a) o limite regional da actuação 

da CPLP no domínio de concer-

tação político-diplomática e no 

âmbito da Defesa e Segurança; 

b) a necessária transformação 

do arcabouço institucional 

(construção e publicação de do-

cumentos conjuntos entre os 

Chefes de Estado na área de 

Defesa e Segurança) em acções 

de interoperabilidade e prá-

ticas. Além destes, identifica-se 

que c) a cooperação bilateral 

ainda prevalece sobre a coope-

ração tri ou multilateral, em 

termos de Defesa e Segurança 

(especialmente tendo Brasil ou 

Portugal como atores-base 

dessa cooperação bilateral). 

Adicionalmente, no contexto 

africano, são evidentes d) as 

vulnerabilidades dos Palop no 

domínio da defesa e segurança, 

em especial no combate às 

novas ameaças (de efectivos, 

recursos, equipamentos, entre 

outros), embora tenha havido, 

nestes últimos anos, progressos 

significativos, nomeadamente 

em Angola e Cabo Verde 

(Military Balance 2020).

No contexto de minimizar tais 

dificuldades, a Comunidade 

tende a afirmar-se desenvol-

vendo capacidades no multila-

teralismo cooperativo, torna-

ndo-se cada vez mais uma 

alternativa num mundo global 

em que o elemento securitário 

assume maior importância e se 

relaciona com o soft power dos 

Estados que desenvolvem capa-

cidades de liderança regional. 
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Na ótica da presente pesquisa, 

essa deve ser a meta conceitual 

para confirmar a CPLP na área 

da Defesa, contribuindo para 

impulsionar capacidades nos 

Estados-membros nas áreas da 

formação, do partilhamento de 

informações e do desenvolvi-

mento tecnológico, entre 

outros. Logo, pela análise da 

constituição da Comunidade e 

da realidade de seus Estados-

membros, não faltam áreas e 

possibilidades onde essa inte-

racção bilateral e multilateral 

multidisciplinar podem ser 

prioritárias à luz da natureza de 

cada ameaça ou desafio.

Corroborando a hipótese de 

pesquisa relacionada ao pro-

blema inicialmente proposto, 

vislumbra-se que as motiva-

ções da visão geoestratégica da 

CPLP que resultaram na “Identi-

dade da CPLP no Domínio da 

Defesa” são a valorização da 

concertação político-diplomá-

tica e da cooperação entre os 

Estados-membros, cuja ampli-

ação das áreas de cooperação 

em 2002 (aí incluída a Defesa) 

complementam essa ideia-base 

da organização, ao fortalecer o 

aspecto estratégico desta no 

actual sistema mundial em tor-

no dos mares/oceanos, geopo-

lítica/geoestratégia e coopera-

ção/parceria, classificando a 

Comunidade como marítima 

por excelência.

O processo de consolidação da 

Comunidade deve-se positiva e 

negativamente às circunstân-

cias de dispersão geográfica, à 

inserção regional de cada 

Estado-membro e aos respecti-

vos compromissos, mas tam-

bém às vicissitudes internas 

próprias de dinâmicas político-

jurídicas, de desenvolvi- mento 

sócio-histórico e econômico, e 

de segurança e defesa globais. 
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Essas variáveis podem resultar 

na percepção de um processo 

mais lento do que o esperado 

institucional e legalmente, pois 

não se pode perder de vista 

cada evolução histórica, o nível 

de desenvolvimento, o papel 

das elites nacionais, a existê-

ncia ou não de um projecto 

nacional de cada Estado-me-

mbro e seu posicionamento no 

sistema mundial (Visentini 

2019).

Identificam-se, assim, como 

linhas de ação e visão político-

estratégica da CPLP na próxima 

década, a necessidade de apro-

fundar a cooperação em todos 

os setores (respeitadas as legis-

lações e a soberania de cada 

Estado-membro), a contínua 

formação de quadros (acade-

mias civis e militares), a inter-

acção de diferentes níveis e 

estruturas de forma a criar uma 

teia integrada de acções coope-

rativas multilaterais (respei-

tando os diferentes níveis de 

desenvolvimento dos países 

integrantes), o incentivo às 

áreas da pesquisa científica e 

tecnológica e dos recursos 

marinhos (no sentido de contri-

buir para que cada Estado-me-

mbro diminua as faixas de de-

pendências externas, ao passo 

que se encoraje o desenvolvi-

mento sustentável), o gradual 

planejamento de recursos (geo-

política da energia e geoecono-

mia de mercados, por meio da 

partilha e de interesse comum 

em prol do desenvolvimento 

das comunidades) e o apro-

fundamento da concertação 

político-diplomática de forma a 

projectar a imagem da Comuni-

dade no plano externo e nos 

foros internacionais.

O componente de Defesa dos 

países da CPLP tem, pois, desde 

a sua criação em 1999, contri-
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buído de uma forma positiva e 

construtiva para a arquitetura 

geral de segurança e defesa da 

Comunidade. Uma análise mais 

aprofundada traz consigo um 

conjunto de iniciativas que, 

apesar de discretas, têm consti-

tuído passos importantes para 

a consolidação e a visibilidade, 

sobretudo na conjuntura da 

“Nova Visão Estratégica da 

CPLP”, datada de 2014.

Por fim, a análise documental e 

bibliográfica realizada identi-

ficou que o trinômio da CPLP 

(mares/oceanos, geopolítica/ 

geoestratégia e cooperação/ 

parceria) tem se consolida-do 

como a principal plataforma de 

acção da organização, e isso se 

identifica no avanço das acções 

cooperativas na área de Defesa, 

tomando o caráter de Coope-

ração estratégica. É essencial a 

contribuição desse compone-

nte não só pelo caráter emine-

ntemente construtivo e coope-

rativo, mas também pelo 

exemplo de coesão que os dife-

rentes órgãos do componente 

de Defesa têm demonstrado, 

inclusive em circunstâncias por 

vezes complexas. Seguindo o 

princípio da cooperação bi e 

multilateral entre parceiros 

soberanos e iguais no nível 

decisor da Comunidade, ente-

nde-se que estes aspectos são 

evidenciados na Identidade da 

CPLP no Domínio da Defesa e 

orientam, inclusive, para uma 

cooperação atlântica aprofu-

ndada, pois o avanço da coope-

ração em Defesa complementa 

essa ideia-base da organização, 

ao fortalecer o aspecto estraté-

gico da mesma no actual 

sistema mundial.

NOTAS

1. Como órgãos da Comu-

nidade: a Conferência dos Che-

fes de Estado e Governo (pre-

visão de se reunirem uma vez a 

cada dois anos); o Conselho de 
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Ministros (uma vez por ano); o 

Comitê de Concertação Perma-

nente (que se reúne ordinaria-

mente, em Lisboa, uma vez por 

mês); e o Secretariado Execu-

tivo (principal órgão executivo 

da Comunidade, responsável 

pela implementação das 

deliberações emanadas dos 

demais órgãos). Em 2002, na 4ª 

Conferência de Chefes de Esta-

do e Governo da CPLP, em Bra-

sília, foram constituídas, ainda, 

a Reunião dos Pontos Focais da 

Cooperação, e as Reuniões Mi-

nisteriais. Como sede da CPLP, 

foi estabelecida a cidade de 

Lisboa, única capital que tinha 

presente embaixadas de todos 

os países signatários da Comu-

nidade.

2. Estes valores tendem a 

aumentar, a partir das pro-

postas de ampliação das Plata-

formas Continentais apresen-

tadas na ONU.

3. Sete dos atuais nove 

Estados-membros de pleno 

direito da CPLP são países situa-

dos no Atlântico (Sul e Norte). 

No caso do Atlântico, já 

reconhecido como o mar por 

excelência da CPLP, e atenta às 

conhecidas ameaças transna-

cionais e os focos de instabili-

dade da região do Golfo da 

Guiné (com destaque para a 

pirataria, o tráfico de pessoas e 

estupefacientes, os fluxos 

migratórios ilegais, o tráfico de 

armas) bem como o respectivo 

impacto nas populações locais, 

a nova geopolítica dos recursos 

energéticos do Atlântico Sul 

alcança uma importância tal 

que induz a uma nova concer-

tação das seguranças marítimas 

nacionais. Convém não esque-

cer que as ameaças no mar têm 

origem em terra e não no mar, o 

que obriga a um reforço da 

cooperação no domínio da 

segurança e da defesa no seio 

da Comunidade (Azevedo 

2014).
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4. Econômico, social, cul-

tural, jurídico e técnico-cientí-

fico.

5. Educação, saúde, ciê-

ncia e tecnologia, defesa, agri-

cultura, administração pública, 

comunicações, justiça, segu-

rança pública, cultura, desporto 

e comunicação social.

6. Ver também a Reso-

lução do Conselho de Ministros 

da CPLP, de 2 de Novembro de 

2007, XII CM CPLP/PR.9/2007.

7. Bernardino (2011, 49-

50) salienta ainda que “[...] A 

estratégia da CPLP para os Oce-

anos rege-se por princípios e 

objectivos transversais aos de-

mais vectores da cooperação 

no seio da comunidade, nome-

adamente pelos princípios de 

igualdade soberana dos esta-

dos membros; do respeito pela 

integridade territorial; da pro-

moção do desenvolvimento; e 

da promoção da cooperação 

mutuamente vantajosa. Entre 

os objectivos da comunidade, 

contam-se propósitos que po-

dem igualmente ser relaciona-

dos com a presente estratégia, 

como a concertação político-

diplomática entre Estados-

membros, nomeadamente 

para o reforço da sua presença 

na cena internacional e a coo-

peração em vários domínios, 

como por exemplo, os da edu-

cação, ciência e tecnologia, de-

fesa, administração pública, 

comunicações, justiça, segu-

rança pública, cultura e despor-

to”. 

8. A CPLP conta com um 

histórico no domínio da obser-

vação eleitoral, tendo realizado 

missões de observação ao refe-

rendo sobre a autodetermina-

ção de Timor-Leste, às eleições 

para a Assembleia Constituinte 

e às eleições presidenciais em 
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Timor-Leste (1999, 2001 e 

2002); às eleições autárquicas, 

presidenciais e legislativas em 

Moçambique (2003 e 2004); às 

eleições legislativas e presiden-

ciais na Guiné-Bissau (2004 e 

2005); às eleições legislativas e 

presidenciais em São Tomé e 

Príncipe (2006); às eleições par-

lamentares (2007) e eleições 

presidenciais em Timor-Leste 

(2007 e 2007); às eleições legis-

lativas em Angola (2008); às 

eleições presidenciais na Gui-

né-Bissau (2010); às eleições 

presidenciais, legislativas e 

para as Assembleias Provinciais 

em Moçambique (2009); às 

eleições legislativas (2010) e 

presidenciais (2011) em São 

Tomé e Príncipe e às primeira e 

segunda voltas das eleições 

presidenciais em Timor-Leste 

(2012), bem como às legis-

lativas de 2012. A CPLP enviou, 

também, uma MOE à primeira 

volta das eleições presidenciais 

na Guiné-Bissau (2012) e às 

Eleições Gerais em Angola, em 

2012. Realizaram-se, ainda, as 

MOE-CPLP às eleições gerais na 

Guiné-Bissau (2014) e à segu-

nda volta das eleições presiden-

ciais (2014). Igualmente, a CPLP 

acompanhou com uma equipe 

as Eleições Presidenciais na 

Guiné Equatorial (2016) e 

enviou uma MOE às eleições 

em Angola (2017). Registraram-

se, ainda, as MOE-CPLP às elei-

ções gerais na Guiné-Bissau 

(2014), à segunda volta das elei-

ções presidenciais (2014), às 

eleições presidenciais, legisla-

tivas e para as assembleias 

provinciais na República de 

Moçambique (2014) e às elei-

ções legislativas, autárquicas e 

regionais em São Tomé e Prín-

cipe (2014).

9. Estava dado o mote para a 

criação do Centro de Análise Es-

tratégica da CPLP (CAE/CPLP).  

O CAE/CPLP está instituído em 

sua sede em Maputo, Moçam-
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bique, e nos Núcleos Nacionais 

localizados em cada Estado-

membro (Ministérios da De-

fesa). O CAE é o órgão respon-

sável por promover pesquisas 

na área da estratégia conside-

rando as necessidades dos 

países da Comunidade. Ele atua 

desenvolvendo estudos que 

viabilizem a actualização e 

aplicação de doutrinas e pro-

cedimentos, no domínio da de-

fesa, de interesse comum dos 

países. O Centro também criou 

um arquivo divulgando traba-

lhos a respeito de suas activi-

dades; outro objetivo impor-

tante do CAE/CPLP é habilitar, 

por meio do conteúdo obtido a 

partir de suas pesquisas, entre 

os Estados-membros, a tomada 

de posições concertadas nos 

diversos fóruns internacionais 

(Estatuto CAE/CPLP, 2015).

10. Os Exercícios militares 

iniciaram no ano 2000, sendo os 

dois primeiros realizados em 

Portugal (o primeiro foi organi-

zado por Portugal), no formato 

Forças no Terreno (FT), com o 

objectivo de treinar a actuação 

conjunta de forças dos países 

que constituíam a Comunidade. 

A partir de 2004, deu-se início à 

rotatividade e, actualmente, os 

Exercícios são executados com 

uma periodicidade anual, alter-

nando a versão Exercício na 

Carta (EC) com a de Forças no 

Terreno (FT), no ano em que se 

realiza na modalidade EC, 

utiliza-se o cenário a ser apli-

cado no formato FT do ano se-

guinte. Segundo normas da 

CPLP, o Brasil, Angola e Portugal 

sediam os exercícios do tipo FT 

e as demais nações, as opera-

ções em Carta. A série de Exercí-

cios “Felino” foi criada para 

regularizar a realização de 

exercícios militares conjuntos e 

com- binados, incentivando a 
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interoperabilidade das Forças 

Armadas dos Estados-mem-

bros da CPLP, bem como o 

treinamento para seu uso em 

Opera-ções de Paz e de Ajuda 

Humani-tária, no quadro da 

CPLP ou das organizações regi-

onais, sob a égide da Organi-

zação das Na-ções Unidas (Rizzi 

and Cruzichi 2018, 6).
Só assim fazem sentido os 

Exercícios “Felino”, as iniciati-

vas das Marinhas da CPLP,  o 

quadro normativo da Estratégia 

da CPLP para  os Oceanos, a 

Identidade da CPLP no Domínio 

da Defesa, e fará igualmente 

sentido a Nova Visão Estraté-

gica da CPLP.

Perspectivas de Conflitos no Atlântico Sul: 
Reflexos para a Defesa Nacional

CEL. SAMUEL VIEIRA DE SOUZA
CEL. ANATÓLIO DOS SANTOS JUNIOR 

CEL. LUÍS FERNANDO GONÇALVES 
CEL. FERNANDO COSTA ADAM

CEL. ROGÉRIO MARQUES NUNES 
CEL AV MAURO BELLINTANI

CMG JORGE LUIZ CORDEIRO DAS NEVES

INTRODUÇÃO

O presente artigo tem por fina-

lidade analisar as possibili-

dades de conflito no Atlântico 

Sul, elaborando propostas de 

acção para o País fazer frente a 

ameaças nessa área estraté-

gica.

Desde as origens do Brasil, o Exér-

cito Brasileiro voltou suas atenções 

prioritariamente para a fronteira 

terrestre e a Amazônia. Na conjun-

tura actual, o Brasil tem buscado 

mudar seu foco do eixo Estados 

Unidos da América (EUA) - Europa 

para o seu entorno estratégico, 
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que compreende não apenas 

os países da América Latina, 

mas também os países da costa 

atlântica da África.

A grande importância estraté-

gica da região e seu potencial 

econômico, particularmente 

em relação a fontes energéticas 

e minerais, são factores que de-

terminam que o Brasil desem-

penhe um papel de actor proe-

minente, assegurando a estabi-

lidade e segurança da região, 

particularmente ante a pre-

sença de potências centrais e 

emergentes. Antecedentes 

históricos de conflito no sub-

continente põe à prova a voca-

ção pacifista da região, o que 

torna imprescindível a exis-

tência de Forças Armadas capa-

zes de exercer o papel de dissu-

asão frente às possíveis ame-

aças.

O Atlântico Sul pode ser defi-

nido como o espaço marítimo 

compreendido entre três fren-

tes continentais, América, Áfri-

ca e Antártica; e três corredo-

res, o do norte – constituído 

pela zona de estrangulamento 

Natal-Dakar - e dois no sul- res-

pectivamente entre a Antártica 

e as frentes continentais ameri-

cana/africana, comandada pelo 

Estreito de Drake e Passagem 

do Cabo (CASTRO, 1998). Para o 

presente estudo, considera-

remos que a área de interesse 

se estende entre os paralelos 

16º N e 60º S (Antártica).

Neste trabalho consideraremos 

o horizonte temporal de longo 

prazo até o ano de 2030 e abor-

daremos a seguinte questão: o 

Exército Brasileiro terá poder 

dissuasório para se contrapor a 

possíveis ameaças no Atlântico 

Sul? Para isso, concluiremos 

sobre as ameaças reais e 

potenciais ao Brasil e seus 

vizinhos originários da região 
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do Atlântico Sul, particular-

mente envolvendo potências 

extra regionais; as motivações 

com potencial para gerar con-

flito na área; e como as Forças 

Armadas, em especial o Exér-

cito Brasileiro, devem se prepa-

rar para atuar num possível 

cenário de conflito militar no 

especificamente de interesse 

para o País, destaca-se a impor-

tância das Águas Jurisdicionais 

Brasileiras (AJB), constituídas 

pelo Mar Patrimonial de 370 km 

e pela Plataforma Continental 

de até 648 km de largura, o que 

representa  um tota l  de  

aproximadamente 4,5 milhões 

de Km², aumentando em mais 

de 50% a área do território 

nacional.

Analisando as AJB do ponto de 

vista econômico, pode-se des-

tacar que, aproximadamente 

95% do comércio exterior é 

realizado por via marítima, mais 

de 92% do petróleo e 72% do 

gás natural são extraídos do 

mar, isso sem contabilizar as 

reservas do Pré-Sal. Também 

são obtidos mais de 45% do 

pescado, além de abrigar uma 

enorme biodiversidade ainda 

não totalmente explorada, base 

para importantes pesquisas 

científicas. Cabe ressaltar as 

A DEFESA DOS RECURSOS 
NATURAIS E DA SOBERANIA

O Brasil, possuidor de uma 

dimensão geográfica conti-

nental, encontra-se localizado 

no leste do Hemisfério Sul, 

privilegiado por sua extensa 

costa litorânea banhada pelo 

Atlântico, oceano este, reco-

nhecido pela Política Nacional 

de Defesa (PND) e pela Estraté-

gia Nacional de Defesa (END) 

como espaço prioritário para os 

interesses brasileiros de segu-

rança e defesa.

No tocante às áreas marítimas, 
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preocupações externadas pelo 

governo brasileiro sobre a 

exploração dos chamados nó-

dulos polimetálicos no Atlân-

tico Sul, atualmente em estudo 

no âmbito da Autoridade Inter-

nacional de Fundos Marinhos 

das Nações Unidas.

Além das AJB, a fronteira marí-

tima entre Brasil-África e as vias 

de acesso ao Atlântico Sul tam-

bém são consideradas áreas 

estratégicas de importância 

fundamental para o País. No 

tocante à soberania, algumas 

preocupações são suscitadas, 

como o fato do Brasil estar pre-

parado para investir em polí-

ticas de efectivo aproveita-

mento dos recursos marítimos, 

em pesquisas e, fundamental-

mente, em fiscalização e 

protecção de nossas águas.

Assim sendo, é essencial que o 

País disponha de diversos me-

ios para exercer a vigilância e a 

defesa das águas sob jurisdição 

nacional, bem como a manu-

tenção da segurança dessas 

vias marítimas de comunicação 

e promover os interesses 

nacionais no exterior.

POSSIBILIDADES DE 
CONFLITO NO ATLÂNTICO SUL

A importância do mar remonta 

a antiguidade, quando deixou 

de ser encarado como divisor 

de terras para se tornar uma via 

de ligação entre os continentes. 

Nesse contexto, o Oceano 

Atlântico foi bastante utilizado 

pelos europeus, a partir do final 

do século XV, para a conquista 

de territórios na América, África 

e Ásia, e em seguida tornou-se 

uma das principais rotas de 

comércio mundial.

Verificou-se que o Oceano, 

além oferecer rotas marítimas 

para o comércio internacional, 

apresentava outros atrativos, 

como a pesca e a exploração de 

recursos minerais. Dessa forma, 
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passou a ser cobiçado, princi-

palmente pelas grandes metró-

poles, que instalaram suas 

colônias debruçadas sob o mar 

para facilitar o comércio e a 

exploração daquelas terras.

Actualmente existem áreas 

focais que são consideradas es-

tratégicas, devido ao seu 

posicionamento geográfico 

(saliente africano, Cabo da Boa 

Esperança, saliente nordestino 

brasileiro) e pela descoberta de 

petróleo na plataforma conti-

nental (Bacias de Santos, Cabo 

Frio e Vitória) e outras que 

podem reacender antigas ques-

tões históricas pendentes.

O Golfo da Guiné, região de 

grande produção de petróleo e 

importante via marítima inter-

nacional, vem sofrendo a acção 

de piratas africanos, fato este 

que tem preocupado diversos 

países que utilizam aquela rota 

comercial. Essa situação pode 

gerar uma intervenção inter-

nacional na área, em particular 

de grandes potências, caso jul-

guem que apresenta riscos aos 

seus interesses econômicos.

Desta forma, é preciso ser rea-

lista e considerar que todos 

esses aspectos podem alterar o 

quadro de relativa calmaria no 

Atlântico Sul para uma situação 

de crise caso as grandes 

potências julguem que os 

países litorâneos desse Oceano 

não têm condições de resolver 

as questões de segurança e 

venham a prejudicar seus 

interesses econômicos e estra-

tégicos na região.

POLÍTICA DE COOPERAÇÃO E 

ALIANÇAS ESTRATÉGICAS

A formação de alianças depe-

nde directamente da identifi-

cação dos principais atores que 

são visualizados com interesses 

na região do Atlântico Sul: os 

Estados Unidos da América 

(EUA), o Reino Unido, a França, 
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a China, a Rússia e os países da 

Zona de Paz e Cooperação do 

Atlântico Sul (ZOPACAS), dentre 

outros com menor grau de 

interferência. Todos possuem 

relacionamento diplomático 

com o Brasil.

São vários os exercícios e mano-

bras combinados realizados na 

área do Atlântico Sul e que 

contam com a participação 

brasileira. Destacam-se a ope-

ração UNITAS (espectro de ope-

rações marítimas específicas), a 

operação PANAMAX (adestra-

mento de Comandantes e 

militares de estado-maior nos 

níveis estratégico e opera-

cional) e o exercício CRUZEX 

(missões aéreas realizadas no 

ambiente de guerra moderna).

Com o objectivo de intensificar 

as acções estratégicas do País 

para a área do Atlântico Sul, 

foram levantadas as seguintes 

medidas que poderão ser 

implementadas:
- Buscar em consonância entre 

a Política Externa Brasileira 

(PEB) e a PND a visualização de 

pontos de interesse comuns do 

Brasil e os países de fora da 

região, a fim de explorar as 

oportunidades advindas disso;
- Tomar parte dos principais 

fóruns internacionais sempre 

com a participação de especia-

listas militares de alto nível em 

estreita atuação com o MRE;
- Valorizar a actuação da diplo-

macia em estrita coordenação 

com a PND, propondo a forma-

ção de grupos de trabalho de 

forma integrada entre o MD e o 

MRE;
- Continuar o planejamento de 

acordos de cooperação militar 

de forma efectiva de modo a 

estar presente em todos os 

países do entorno estratégico 

buscando atender a demanda 

de liderança da região; e
- Iniciar um estudo de viabilida-

de a fim de verificar que capaci-
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dades deverão ser desenvol-

vidas e que Unidades e Grandes 

Unidades serão necessárias 

para atuar no TO Atlântico Sul, e 

a consequente relocação 

territorial dessas organizações 

militares nas regiões Norte e 

Nordeste.

da Amazônia Azul (SisGAAz) e o 

Programa de Desenvolvimento 

de Submarinos (PROSUB), com 

quatro novos submarinos 

convencionais (2018) e um com 

propulsão nuclear (2025), ali-

nhado com a opção doutrinária 

de priorizar a tarefa de negação 

do uso do mar.

Na FAB destacam-se os projetos 

da aeronave KC-390 (2017) e da 

aeronave de Caça Gripen 

(2019). A END afirma que asse-

gurar a superioridade aérea é 

condição necessária para 

viabilizar “as operações navais e 

das operações das forças 

terrestres no interior do País”. 

No tocante às capacidades já 

disponíveis, cita-se a aeronave 

P3AM, vocacionada para um TO 

marítimo.

Vislumbra-se como pouco pro-

vável que um oponente se ave-

nture em um TO no Atlântico 

Sul sem o suporte de um robu-

sto poder aeroespacial. Atual-

O EMPREGO DO PODER 
MILITAR

Ao abordar um TO no Atlântico 

Sul, a interoperabilidade é o 

conceito básico. A END tratou 

do tema, mas há um longo 

caminho até a sua aplicação 

plena. Analisando didatica-

mente cada Força, constata-se 

que a Marinha do Brasil (MB) e 

a Força Aérea Brasileira (FAB) 

também vivenciam processos 

de transformação alicerçados 

em projectos estratégicos que 

buscam incrementar suas 

capacidades de combate.

Na MB destacam-se os projetos 

do Sistema de Gerenciamento 
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mente, há apenas 22 navios 

aeródromos em operação, em 

marinhas de dez países: Brasil, 

China, Espanha, EUA, França, 

Índia, Itália, Reino Unido, Rú-

ssia e Tailândia.

Embora o litoral brasileiro po-

ssua diferentes características 

ao longo de toda a sua enorme 

extensão, foram consideradas 

três variáveis geográficas, não 

necessariamente excludentes: 

TO essencialmente marítimo, 

como uma interrupção das Li-

nhas de Comunicações Marí-

timas (LCM); TO no qual uma ou 

mais ilhas oceânicas tenham 

papel decisivo nos destinos do 

conflito; e TO abrangendo por-

ção do litoral, com alguma 

projecção de poder sobre a 

terra.

Há boas iniciativas de acções 

conjuntas, como a aquisição do 

helicóptero EC-725 e o dese-

nvolvimento de sistemática de 

planejamento de missões e de 

comando e controle, exerci-

tados em operações conjuntas, 

como a Operação Atlântico. 

Contudo, percebe-se a necessi-

dade de desenvolvimento de 

vários aspectos: sintonia entre 

a Aviação Naval e Força Aérea 

Componente (FAC); coorde-

nação entre fuzileiros navais e 

Força Terrestre Componente 

(FTC); doutrina específica para 

a Zona de Defesa (ZD); meios 

antiaéreos de médio e longo 

alcance; doutrina conjunta de 

Logística; e consolidação da 

base industrial de defesa.

EMPREGO DA FORÇA 
TERRESTRE

Com a finalidade de tornar-se 

capaz de proporcionar ao Brasil 

o respaldo necessário para en-

frentar os novos desafios no ce-

nário internacional, o Exército 

Brasileiro vem implementando 

um processo de transformação 

que tem por finalidade propor-
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cionar condições para orga-

nizar-se, equipar-se e adestrar-

se para obter resultados deci-

sivos nas operações militares, 

pela capacidade de pronta 

resposta e pelo adequado e 

eficiente emprego do poder de 

combate.

Nesse sentido, de acordo com o 

documento Bases para a Trans-

formação da Doutrina Militar 

Terrestre, o Exército Brasileiro 

passou a adotar a geração de 

forças por meio do Planeja-

mento Baseado em Capaci-

dades (PBC), alinhando-se com 

o preconizado na Estratégia 

Nacional de Defesa e na 

Doutrina da maioria das Forças 

Armadas dos países ocidentais.

A fim de implementar o seu 

Processo de Transformação o 

Exército Brasileiro vem condu-

zindo os seguintes Projectos 
10

Estratégicos  indutores da 

transformação:
1. Sistema Integrado de 

Monitoramento de Fronteiras 

(SISFRON);
2. Sistema Integrado de 

Proteção de Estruturas Estraté-

gicas Terrestres (PROTEGER);
3. Defesa Cibernética;
4. Nova Família de Bli-

ndados sobre Rodas (Guarani);
5. Defesa Antiaérea;
6. ASTROS 2020; e
7. Obtenção da Capacida-

de Operacional Plena (OCOP).

Considerando-se os aspe-

ctos estudados, entende-se que 

para um país da estatura polí-

tico-estratégica do Brasil, volu-

ntariamente não possuidor de 

dissuasão nuclear, as acções do 

seu planejamento estratégico 

de defesa, devam estar per-

manentemente orientadas para 

a implementação de efectivas 

capacidades militares terrestres 

que contribuam eficazmente 

para a dissuasão extra regional 

almejada.

10 www.epex.eb.mil.br
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Como premissa do corrente tra-

balho, considerou-se que sob a 

conjuntura actual, visando o 

horizonte temporal de 2030, a 

formulação de qualquer cená-

rio de conflito externo que con-

figure ameaça à soberania e à 

integridade do território brasi-

leiro, a partir do Atlântico Sul, 

somente apresentará condi-

ções mínimas de viabilidade - 

ou de adequabilidade, pratica-
11bilidade e aceitabilidade (APA)  

- se tal cenário considerar a 

ameaça como proveniente de 

potência extra regional, invari-

avelmente com poder militar 

superior.

PAIVA (2013), baseando-se na 

experiência chinesa, apresenta 

uma detalhada e original pro-

posta para a adoção de um 

sistema brasileiro conjunto de 

defesa antiacesso e de negação 

de área, denominado pelo au-

tor de "Sistema Conjunto Antia-

cesso e Negação de Área" (SCD-

ANA).

Assim, dentre as capacidades 

terrestres do referido sistema, 

o autor destacou os seguintes 

subsistemas de maior efeito 

dissuasório: o de Segurança Ci-

bernética, de Defesa Antiaérea 

e o de Mísseis de Longo Alcan-

ce.

Para efeito do presente traba-

lho, a partir das informações 

coletadas, notadamente dos 

artigos e produtos doutrinários 

publicados e, especialmente da 

proposta formulada por PAIVA 

(2013), a respeito das capaci-

dades antiacesso e negação de 
12

área , considera-se que:
- Os atuais sistemas de defesa 

antiacesso e de negação de 

área são reconhecidos como 

efetivamente dissuasores por 

parte da principal potência 

 11 Conforme conceito constante da Doutrina de Operações Conjuntas.
12 A2 / AD antiaccess area denial (termo em inglês).
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militar do mundo, os EUA;
- Diferentes países, possuidores 

de diversificado grau de recur-

sos econômicos, financeiros e 

tecnológicos vêm avançando 

continuamente, nos últimos 

anos, na adoção dos referidos 

sistemas, particularmente por 

intermédio da missilização dos 

respectivos meios de apoio de 

fogo, com destaque para a ado-

ção de vectores balísticos e de 

cruzeiro de longo alcance;
- Os sistemas de defesa anti-

aérea, de guerra electrónica e 

de defesa/guerra cibernética 

possuem grande importância 

nos sistemas antiacesso e de 

negação de área observados, 

assim como as forças mecani-

zadas, blindadas e de opera-

ções especiais.

Assim, levando-se em conta as 

capacidades acima citadas, 

verifica-se que estão previstas 

no Processo de Transformação 

do Exército, com estratégias e 

acções estratégicas que buscam 

o desenvolvimento dessas ca-

pacidades críticas, ainda que 

direcionadas segundo conce-

pções de emprego diversas das 

capacidades antiacesso e nega-

ção de área apresentadas.

Assim sendo, por meio do dese-

nvolvimento de capacidades 

militares terrestres e de capa-

cidades operativas, com foco 

em um planejamento baseado 

em capacidades pretende-se 

oferecer contribuição útil à For-

ça Terrestre para a implemen-

tação das capacidades dissua-

sórias mínimas ao nível das 

ameaças presentes nos cená-

rios de conflitos relativos ao 

Atlântico Sul desenvolvidos 

neste artigo.

Dessa forma, buscou-se uma 

identificação conceitual das 

ameaças a serem confrontadas 

ou, preferencialmente, dissua-

didas, particularmente em ter-
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mos de capacidades, ao invés 

da construção de cenários com 

atores/ameaças claramente 

identificados. 

América do Sul entre nações 

com projeção para o Atlântico: 

o episódio conhecido como 

“Guerra da Lagosta”, na década 

de 60; a questão de Itaipu e 

influência sobre a Bacia do 

Prata, na década de 70; a 

questão do Canal de Beagle e 

Cabo Horn, nas décadas de 70 e 

80, e a Guerra das Malvinas, em 

1982, observa-se a incidência 

de quatro grandes atores. As 

duas potências europeias com 

territórios no hemisfério sul, 

França e Inglaterra, e os dois 

maiores países da América do 

Sul com projeção para o Oceano 

Atlântico, Brasil e Argentina.

Na continuação desta análise, 

foram levantadas como possí-

veis causas de tensões e confli-

tos futuros na área geoestraté-

gica do Atlântico Sul o interesse 

internacional na descoberta de 

novas reservas petrolíferas, 

bem como de recursos minerais 

e pesqueiros na plataforma 

CONCLUSÃO

Historicamente, a importância 

do Atlântico Sul está ligada ao 

desenvolvimento da navega-

ção em mar aberto a partir do 

final do século XV. O domínio 

marítimo britânico nos séculos 

XVII, XVIII e XIX proporcionou a 

criação de uma diagonal insular 

no Atlântico Sul, que perma-

nece sob domínio inglês até os 

dias atuais. A Inglaterra não é a 

única nação europeia que man-

tém sua presença no Atlântico 

Sul. A França manteve seu inte-

resse no continente sul-ameri-

cano por meio da Guiana Fran-

cesa, território ultramarino, 

praticamente na entrada do 

Atlântico Sul.
Da análise das tensões e confli-

tos recentes ocorridos na 
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sobre o arquipélago das Malvi-

nas; e  a  Foz  do  Rio  Amazonas  

com  sua  projecção  para  o ar-

quipélago de Fernando de 

Noronha. Dessas áreas, as duas 

últimas foram levantadas como 

as mais possíveis de serem 

atingidas por um conflito, tendo 

em vista o histórico contencioso 

e os atores envolvidos.

Conclui-se então que em um 

eventual conflito no Atlântico 

Sul, a FTer poderá ser empre-

gada como: Comando de Zona 

de Defesa, comando conjunto 

ativado a partir de um ou mais 

Comandos Militares de Área 

situados no litoral; FTC para 

emprego em Operações Contra 

Desembarque Anfíbio, defesa 

de áreas litorâneas estratégicas 

e defesa de ilhas oceânicas; e no 

emprego de capacidades 

assimétricas Antiacesso/Nega-

ção de Área (A2/NA).

Da análise de se o Processo de 

Transformação do Exército 

continental brasileira e na costa 

africana.

Também no litoral africano, a 

questão da pirataria no Golfo 

da Guiné pode ser escalada 

para uma tensão internacional.
Por último, a presença de 

atores extra regionais como 

Rússia, China e Índia, pode vir a 

questionar a hegemonia ame-

ricana nos oceanos. O aumento 

da presença e influência desses 

países no continente africano, 

nas áreas econômica e militar, 

bem com o lançamento dessas 

potências emergentes ao mar, 

pode suscitar nos EUA a nece-

ssidade de uma demonstração 

de sua força naval.

Com isso, foram levantadas 

como as principais áreas focais 

no Atlântico Sul: o Cone Sul 

Africano onde se encontra o 

Cabo da Boa Esperança; o sali-

ente africano e o Golfo da 

Guiné; a região do Estuário do 

Rio da Prata e sua projecção 

84



ao aumento do poder de dissu-

asão brasileiro contra um even-

tual oponente com poder 

militar superior. Em segundo 

plano para esta acção estão os 

Projectos GUARANI e OCOP, 

este último, devido à sua fina-

lidade de aumentar a capaci-

dade operacional da FTer com a 

dotação de produtos de defesa 

modernos e suficientes, per-

meia o emprego em todas as 

possibilidades.

Destaca-se a afirmativa de que, 

em um conflito armado no 

Atlântico Sul, o emprego das 

For-ças Armadas ocorreria sob 

o escopo da doutrina de opera-

ções conjuntas, com foco na 

interoperabilidade e respei-

tadas as especificidades de 

cada Força. Nesse contexto, a 

FTer estará inserida com seus 

projectos estratégicos indu-

tores da transformação em 

consonância com seu emprego 

nessas possibi l idades de 

conflitos.

estará coerente com o poder 

dissuasório necessário para um 

eventual conflito no Atlântico 

Sul, chega-se à conclusão que 

para o emprego da FTer em 

acções na ZD, o Projecto PRO-

TEGER, que abrange a defesa 

de infra-estruturas estratégicas 

críticas, juntamente com os 

Projectos DEFESA CIBERNÉTICA 

e DEFESA ANTIAÉREA são de 

capital importância. Para o em-

prego como FTC nas acções no 

litoral e defesa de ilhas oceâ-

nicas, o Projecto GUARANI, 

com a nova família de blinda-

dos sobre rodas que serão utili-

zados pelas unidades de Cava-

laria e Infantaria, juntamente 

com o Projecto DEFESA ANTI-

AÉREA, possuem destaque. 

Para o emprego de capacidades 

assimétricas Antiacesso/Ne-

gação de Área (A2/NA), o Proje-

cto ASTROS 2020, juntamente 

com os Projetos DEFESA CIBER-

NÉTICA e DEFESA ANTIAÉREA, 

contribuem sobremaneira para 
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previsíveis mais perigosos, 

devido à impossibilidade de se 

saber, de antemão, em que grau 

de  grav idade os  nossos  

interesses essenciais poderão 

ser ameaçados futuramente.

Finalmente conclui-se que é de 

suma importância que o 

Exército Brasileiro não apenas 

se organize para atuar em todo 

o espectro dos conflitos, como 

também em todos os cenários 

Brazil, between the ZOPACAS and NATO

MAÍSA EDWARDS

VINICIUS MARIANO DE CARVALHO

Abstract 

This article explores Brazilian 

diplomatic and defence inter-

ests in the South Atlantic, the 

country's membership of the 

Zone of Peace and Cooperation 

of the South Atlantic (ZOPA-

CAS) and the March 2019 bila-

teral meeting in Washington, 

D.C. between Brazil's President 

Jair Bolsonaro and US Presi-

dent Donald Trump and the 

latter's suggestion that Brazil 

become a major non-NATO or 

NATO ally. 

Key words

Brazil, South Atlantic, ZOPACAS, 

NATO, United States, Non-NATO 

ally, NATO ally, Global partner

INTRODUCTION

The President of Brazil, Jair Bols-

onaro, was welcomed in Washi-

ngton, D.C. by President Donald 

Trump for their first bilateral 

meeting on 19th March 2019. 

Since taking office in January 

2019, Bolsonaro has expressed 

his alignment to his American 

counterpart. During the press 
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et al, 2007, p.15), in this insta-

nce the US President. Currently, 

Colombia is NATO's sole Latin 

American partner, with close 

relations dating back to 2013. If 

Brazil were, however, to beco-

me either a non-NATO ally or 

even a NATO ally, issues could 

arise.

Brazil is a founding member of 

the Zone of Peace and Coope-

ration of the South Atlantic, 

commonly referred to as the 

ZOPACAS. This declaration was 

established on 27th October 

1986 by the United Nations 

General Assembly (UNGA) via 

A/Res/41/11. There are curre-

ntly three South American and 

twenty-one African member 
13states.  Seven ministerial me-

etings have taken place since 

the inception of the ZOPACAS 

with prominent members Bra-

zil, Argentina, Uruguay, South 

conference at the White House 

during Bolsonaro's visit meeti-

ng, alongside their condem-

nations of Venezuela, Cuba and 

Nicaragua, talk of future Brazi-

lian-American trade deals and 

Trump's comments on the state 

of the American economy, 

Trump raised the possibility of 

Brazil becoming a major non-

NATO ally or potentially even a 

future NATO ally. Although Tru-

mp remarked during the press 

conference that he would have 

to first discuss this with “a lot of 

people”, this was an invi-tation 

to become a NATO ally. Coming 

from Trump this is sig-nificant 

and recall ing that 'com-

munication agency will be in-

fluenced by the organizational 

power based on the hiera-

rchical importance of the posi-

tion itself and the class and 

gender of the agent' (Hallahan 

  13 Angola, Argentina, Benin, Brazil, Cape Verde, Cameroon, Republic of the Congo, Gabon, Gambia, 
Ghana, Guinea, Guinea-Bissau, Equatorial Guinea, Ivory Coast, Liberia, Namibia, Nigeria, Democratic 
Republic of Congo, São Tomé and Principe, Senegal, Sierra Leone, South Africa, Togo and Uruguay.
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to commitments set out in A/ 

Res/41/11 if it were to become 

a NATO ally or even a non-NATO 

ally. 

Trump's proposal to invite Brazil 

into a closer working relation-

ship with NATO in any form cou-

ld be viewed as an example of 

strategic communications given 

that 'purposeful influence is the 

fundamental goal of communi-

cations by organizations' (Halla-

han et al, 2007, p.10). His posi-

tion as the President of the 

United States, the US being a 

founding member of NATO, is a 

significant one. Since his Presi-

dential campaign back in 2016, 

Trump has continued to express 

unfavourable views regarding 

NATO and repeatedly made 

critical comments concerning 

some fellow NATO member sta-

tes. These remarks have demo-

nstrated his reservations about 

the current terms and condi-

tions of NATO membership. His 

Africa, Nigeria and Angola havi-

ng played host. The main focus 

of the ZOPACAS is the mainte-

nance of the South Atlantic as a 

zone dedicated to 'the non-

introduction of nuclear wea-

pons or other weapons of mass 

destruction and the non-exten-

sion into the region of rivalries 

and conflicts that are foreign to 

it' (UNGA, 1986, A/Res/41/11).

This pledge stands in contrast 

to NATO which, as a political 

and military alliance between 

its twenty-nine member states, 

upholds the principle of colle-

ctive defence. NATO members 

the United States, France and 

the United Kingdom are nucle-

ar weapon states with other 

members Germany, Italy, Bel-

gium, Turkey and the Nether-

lands currently participating in 

a US nuclear weapons sharing 

agreement. Brazil, as a member 

of the ZOPACAS, could conse-

quently find itself in opposition 
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a principal area of interest for 

Brazil and has long featured in 

its diplomatic and defence aspi-

rations. It is therefore of great 

benefit to Brazil to maintain 

good if not strong relations with 

its neighbouring countries, 

both in South America but also 

in Africa. Although the 'ZOPA-

CAS lacks a number of chara-

cteristics typically associated 

with international organiza-

tions, such as a budget, head-

quarters, a secretary-general 

and institutional symbols' (Abd-

enur et al, 2016, p.2), it does 

have features akin to a diplo-

matic and defence alliance and 

is a unique example of a multila-

teral agreement dedicated to 

peace and cooperation. The 

establishment of the ZOPACAS 

was largely at Brazil's initiative 

and the country has since play-

ed a leading role amongst its 

fellow member states. This 

commitment to the ZOPACAS 

has been observed in many 

views, for example, that other 

members are not paying their 

fair dues to the organisation 

could be interpreted as a desire 

to potentially change aspects 

of the way in which NATO is run. 

It can thus be argued that 

Trump's proposition to Brazil, a 

country which is neither a 

European state nor in the North 

Atlantic region, is a further 

challenge to current NATO 

member states. Trump's offer 

could then be interpreted as a 

strategic decision and a 

demonstration that, at least in 

his view, NATO might begin 

expanding beyond the equator 

and into the South Atlantic 

region.

BRAZIL'S SOUTH ATLANTIC 

STRATEGY

Brazil is the largest and one of 

the most developed countries 

in the South Atlantic region. 

With a coastline of over 7000 

km, the South Atlantic Ocean is 
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de um ambiente cooperativo no 

Atlântico Sul, sob a égide da 

Zona de Paz e Cooperação do 

Atlântico Sul (LBDN, 2020,p.17). 

This is consistent with Brazil's 

interests in the South Atlantic 

have become predominantly 

orientated towards advancing 

its defence, commercial, socio-

economic and diplomatic agen-

da. Also, the Brazilian National 

Policy of Defence and National 

Strategy of Defence states: “O 

fortalecimento da Zona de Paz e 

Cooperação do Atlântico Sul – 

Zopacas contribuirá para a con-

solidação do Brasil como ator 

regional relevante, aumenta-

ndo sua influência no entorno 

estratégico e minimizando a 

possibilidade de interferência 

militar de potências extra regio-

nais no Atlântico Sul” (PND/ 

END 2020, 33). These include 

facing the security challenges 

forms, such as hosting two out 

of the seven ministerial meeti-

ngs and convening multiple 

training exercises. The Brazilian 

ministry of foreign affairs, 

commonly referred to as 

Itamaraty, reinforces the ZO-

PACAS's importance when it 

states that 'A ZOPACAS é o prin-

cipal foro para o tratamento de 

temas relativos à segurança do 

Atlântico Sul'
14 (Itamaraty, 

2019). This illustrates not only 

the centrality of the ZOPACAS 

to Brazil's foreign policy agenda 

in the South Atlantic but also 

shows that this remains the 

case under the Bolsonaro 

administration.

Brazil's commitment to the role 

of the ZOPACAS in its defence 

agenda is evident in its most 

recent White Book of Defence. 

It articulates that Brazil “dedica 

especial atenção à construção 

14 'The ZOPACAS is the principal forum to deal with matters related to security in the South Atlantic'
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only shown Brazil's dedication 

to PKOs but the country's 

involvement in the stabilising of 

another ZOPACAS member 

state can be interpreted as a 

furthering of its commitment to 

achieving its own diplomatic 

goals.

By raising its international pro-

file and demonstrating leader-

ship skills in PKOs, Brazil has 

increased its level of strategic 

influence on the world stage. 

The country has success-fully 

positioned itself as a major 

player amongst second tier 

countries. Second tier is used 

here as a descriptor of Brazil's 

not belonging to the traditional 

rank of elite countries such as 

the United States, the United 

Kingdom and France yet still 

forging an  

that such a diverse geographic 

area presents as well as Brazil 

furthering its goal to play a 

larger role in world politics. 

Indeed, since the end of the 

Cold War and the abating of 

tensions between what were 

the two Cold War superpowers, 

Brazil has increased its partici-

pation on the world stage, par-

ticularly in the realm of peace-

keeping operations (PKOs), 

with Brazilian Force Comman-

ders playing significant leading 

roles. These PKOs have most 

notably operated in Brazil's 

wider geographic region, with 
15 MINUSTAH in the Caribbean 

nation of Haiti and with MONU-
16SCO , in Brazil's fellow ZOPA-

CAS member state, the Demo-

cratic Republic of the Congo 

(DRC). These actions have not 

15The United Nations Stabilization Mission in Haiti began in 2004 and ended in 2017. Brazil played an 
integral role in this PKO, with Brazilian Force Commanders leading the mission and the country's 
provision of the largest number of troops. 
16The United Nations Organization Stabilization Mission in the Democratic Republic of Congo is an 

ongoing PKO, which began in 2010. There have so far been three Brazilian Force Commanders. 
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that under the current govern-

ment in Brazil there may be a 

different avenue to be explo-

red. During his first year of 

Presidency, Bolsonaro only 

conduct state or working visits 

to Brazil's neighbouring South 

American countries (Chile in 

March and Argentina in June) 

after firstly visit to a European 

state, Switzerland, to attend the 

World Economic Forum in 

Davos in late January, to the 

United States in March (and 

before Argentina he has been to 

Israel in March and United 

States again, in May). This could 

be interpreted as a potential 

change in direction by Bol-

sonaro as in previous admini-

strations the first state or even 

working visit was usually to a 

Latin American country. This 

stemmed from the emphasis 

placed on the importance of 

Latin American cooperation in 

Brazilian foreign policy. The 

influential role in the Global 

South. In addition to building 

its reputation as a leading 

figure in PKOs, Brazil has 

continued to develop econo-

mically and belongs to the 

block of major emerging 

economies, BRICS, as well as 

IBSA (India, Brazil, South 

Africa). Brazil is also one of only 

three countries in the South 

Atlantic region, along with 

Argentina and South Africa, to 

be members of the G20. This 

has helped project Brazil's 

image as a developing country 

and a major player in the South 

Atlantic region. Brazil's position 

amongst other powers in the 

Global South, such as China and 

India, has also been elevated in 

the past decade via factors such 

as its greater PKO involvement. 

Although these significant 

relations with Global South 

countries have evolved in the 

previous decade, it is possible 
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to expand its influence in its 

own geographic region. Brazil 

has developed its reputation as 

a regional leader, particularly in 

economic, military and diplo-

matic sectors. It is also being 

viewed as an influential country 

in the Global South. With one of 

the largest Armed Forces in the 

Americas, Brazil has sought to 

build closer links with neighbo-

uring South American countries 

as well as those in the South 

Atlantic region. These are rein-

forced by combined training 

exercises with the Navies, Air 

Forces and Armies from nations 

such as Argentina, Uruguay and 

South Africa. Given that Brazil's 

National Defence Policy decla-

res its commitment to ZOPACAS 

as a way of prevent that confli-

cts and rivalries foreign to the 

South Atlantic be projected 

onto the region, Trump's invita-

tion to Brazil to become either a 

Brazilian Constitution even has 

a section which enshrines the 

country's commitment to the 

closer integration of Latin Ame-

rica. Bolsonaro's diplomatic 

and defence agenda, however, 

has shown signs of aligning 

itself more closely with the Uni-

ted States and the advance-

ment of his own personal align-

ment with Trump himself. It is 

therefore reasonable to postu-

late that Trump's proposition to 

Bolsonaro could lead to a 

prioritisation of closer relations 

being developed with not only 

one of NATO's principal players 

but even with the organisation 

itself. 

While a change in Brazil's diplo-

matic and defence agenda by 

Bolsonaro could be viewed as 

an asset in terms of an advan-

cement of Brazil's South Atla-

ntic strategy, it is likely to be a 

hindrance as the country seeks 
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interna-tional relations of the 

country centres on principles 

such as national independence, 

non-intervention, defence of 

peace and the peaceful solution 

of conflicts. This would certa-

inly exclude the possibility of 

Brazil becoming a NATO mem-

ber as it would be unable to 

partake in collective defence or 

other forms of military inter-

vention, as such actions would 

be ruled as unconstitutional. 

non-NATO or NATO ally could 

provoke a significant change in 

Brazilian diplomatic and defe-

nce agendas and could be inter-

preted as an expansion of US 

influence in the South Atlantic 

region. This view is supported 

by comments alleged to have 

been made by Trump during a 

lunch with Bolsonaro where 

'Trump disse que achava a 

classificação como aliado 

prioritário extra-OTAN muito 

pouco para o Brasil e que que-

ria fazer do país um membro 
17pleno da organização'  (Folha 

de S.Paulo, 2019). Any move to 

try and make Brazil a NATO 

mem-ber would, however, 

contradict what the National 

Defence Policy and National 

Defence Strategy states. It is 

important to highlight also that 

Article 4 of the Brazilian Consti-

tution (1988) states that the 

17 'Trump said that he thought that classification as a major non-NATO ally was not enough for Brazil 

and that he wanted to make the country a full member of the organisation'

BRAZIL AND THE ZOPACAS

The establishment of the ZOP-

ACAS occurred in 1986 during a 

time of friction between the 

United States and the Soviet 

Union. The reach of this multi-

faceted battleground extended 

over all major continents and 

the member states of the ZOPA-

CAS were not immune to Ame-
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nuclear weapons and security 

at the core of its agenda, the 

ZOPACAS is arguably a unique 

example of peaceful multila-

teralism in an era of political 

and military unrest. It is also 

pertinent to note that 'during 

the second half of the twentieth 

century only two inter-state 

wars can be reported: the 1982 

war between Argentina and the 

UK over the Malvinas/Falkland 

Islands; and the 1995 border 

war between Peru and Ecuador' 

(Herz, 2010, p.602). The idea of 

being 'conscious of the deter-

mination of the peoples of the 

States of the South Atlantic 

region to preserve their indepe-

ndence, sovereignty and terri-

torial integrity and develop 

their relations under conditions 

of peace and liberty' (UNGA, A/ 

RES/41/11, 1986) is paramo-

unt. This commitment to peace 

is unlike many of the other mul-

tilateral agreements, such as 

rican and Soviet influences. 

Some member countries dur-

ing the Cold War, such as Brazil, 

followed a more US-centric ap-

proach, embracing capitalism 

and anti-Communism. Howe-

ver, Brazil also pursued an inde-

pendent foreign policy, buil-

ding and strengthening relati-

ons with its neighbours, as well 

as Socialist countries such as 

Angola. The ZOPACAS was esta-

blished with one hundred and 

twenty-four (124) members of 

the UNGA voting in favour. It is 

significant to note that several 

NATO and influential United 

Nations member countries 

such as France and the Nether-

lands and growing Asian power 

Japan abstained from voting for 

A/Res/41/11. The United Sta-

tes, nevertheless, instead went 

a step further and voted against 

the establishment of the ZOP-

ACAS. With peace, coopera-

tion, the non-proliferation of 
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States, France and the United 

Kingdom as member, countries 

which possess sizeable arsenals 

of nuclear weapons. The ZOPA-

CAS, by contrast, is composed 

of member states that chose 

not to possess nuclear weapons 

and come from a range of poli-

tical and ideological backgrou-

nds. Hurrell emphasises that at 

the time, 'the divergence of 

views amongst supposed mem-

bers of a South Atlantic pact has 

been so great that its formation 

was always highly improbable 

(…) the idea of a South Atlantic 

pact has simply refused to die' 

(Hurrell, 1983, p.179). Brazil is 

consequently a part of an 

agreement which, in spite of 

the diverse approaches and dif-

ferent political and ideological 

outlooks of its member states, 

although consistent at the time 

with the competing mantras of 

the Cold War superpowers, is 

dedicated to the safeguarding 

NATO, which upon the collapse 

of the Soviet Union has expa-

nded in membership with the 

addition of former Warsaw 

Pact states.

Before the eventual establish-

ment of the ZOPACAS in 1986, 

the possibility of a South Atla-

ntic Treaty Organization (SATO) 

was examined by British acade-

mic Dr Andrew Hurrell. He ex-

plored the idea of a SATO which 

would be 'a tightly-knit multila-

teral system of South Atlantic 

defence along NATO lines' (Hur-

rell, 1983, p.179). However, 

where NATO is a political and 

military alliance formed shortly 

after World War II upon facing a 

progressively more dominant 

Soviet Union, the ZOPACAS is a 

declaration committed to the 

maintenance of peace and 

cooperation in the strategically 

important South Atlantic. NATO 

counts three permanent mem-

bers of the UNSC, the United 
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NATO ally is very unlikely. That 

is, unless the current Bolsonaro 

administration moves Brazil 

away from its commitments to 

the ZOPACAS and chooses to 

revert to a more US-centric ap-

proach. This would be a signifi-

cant change from Brazil's cur-

rent diplomatic and defence 

agenda which has continued to 

strengthen Brazil's relations 

with fellow countries in its geo-

graphic region and in the Global 

South. Trump's proposition to 

Bolsonaro, communicated dur-

ing their press conference and 

his comments referring to the 

hope of advancement of mutu-

al security and cooperation 

between their countries could, 

even if the possibility of Brazil 

becoming a NATO ally is unli-

kely, influence Brazil's future 

diplomatic and defence stra-

tegy. It is also possible to consi-

der the appeal of fostering 

closer relations with a NATO 

of a peaceful multilateral rela-

tionship between the countries 

bordering the South Atlantic 

Ocean.

BRAZIL AND NATO

Whilst NATO focuses on mat-

ters such as collective defence 

and North Atlantic security, pla-

cing high importance on politi-

cal and military cooperation, 

the ZOPACAS is concerned with 

peace and collaboration. Brazil 

is a leading member of the ZOP-

ACAS, hosting both the 1988 

and the 1994 ministerial meeti-

ngs, in Rio de Janeiro (1988) 

and Brasilia (1994). As the ZOP-

ACAS 'has as its main objective 

avoiding the proliferation of 

nuclear weapons and reducing 

– or completely eliminating – 

the military presence of alien 

forces in the region' (Guerreiro 

Moreira, 2016, p.360) the pos-

sibility of Brazil becoming a 
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Together with NATO, a greater 

programme of shared obje-

ctives on military education and 

strategies to combat organised 

crime and terrorism have also 

been established. These have 

arguably assisted Colombia in 

the advancement of its own 

strategic agenda via its position 

as a NATO global partner. The 

country is beginning to project a 

stronger image of new develop-

ment following the long period 

of conflict between the Colom-

bian state and FARC. The inter-

national news organisation, 

Reuters reported that Colombia 

would, in the words of the then 

former President, Juan Manuel 

Santos, 'join as a “global part-

ner” which means it will not 

necessarily have to take part in 

military action, and will be fully 

accredited in Brussels', (Reu-

ters, 2018) with British news-

paper, the Daily Telegraph, 

confirming this report. If Brazil 

principal player such as the US 

as being linked to the conside-

ration that 'the balance of po-

wer is mainly a function of the 

tangible military assets that 

states possess, such as armou-

red divisions and nuclear we-

apons' (Mearsheimer, 2006, 

p.72). As a NATO or a non-NATO 

ally, Brazil would be entitled to 

greater concessions in terms of 

defence purchases, military 

technology as well as the ability 

to attend NATO military confe-

rences or potentially partici-

pate in NATO training exercises. 

Colombia, as the only current 

NATO Latin American partner, 

has benefited from NATO coo-

peration and addressed many 

of its own security challenges. 

Via collaboration on training 

exercises, transparency, cons-

truction, security and building 

integrity, Colombia has succe-

eded in developing its own di-

plomatic and defence agenda. 
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tent with his view of the threat 

of Socialism as an ideology and 

as a system of governance. 

Trump's remark that “the twili-

ght hour of Socialism has arri-

ved in our hemisphere” could 

also be a veiled reference to the 

recent peace agreement signed 

in Colombia between the state 

and the FARC. The existing 

opposition by the left-leaning 

political parties in the Colom-

bian Congress as well as the 

likely resistance by the Brazilian 

Congress, respectively regar-

ding the possibility of Colom-

bian or Brazilian involvement in 

Venezuela, demonstrates that 

there is a reluctance in some 

quarters in response to the risk 

of entering into a potential 

conflict in South America. For 

Colombia, any military action in 

a bordering country could also 

be perceived as too soon after 

its own internal peace accord 

with the FARC. A second Latin 

were to become a NATO global 

partner in the same way as 

Colombia, there could be signi-

ficant advantages. An Indivi-

dual Partnership and Coopera-

tion Programme (IPCP) would 

need to be agreed between 

NATO and Brazil which would, 

however, need to take into 

consideration Brazil's constitu-

tional commitments as well as 

its commitments to the ZOPA-

CAS. This would likely be the 

only way Brazilian-NATO coo-

peration could work.

As a country which borders 

Venezuela, Colombia, like 

Brazil, has been affected by the 

current crisis in that country 

and is arguably on the verge of 

becoming more involved. 

During their meeting, Bolso-

naro and Trump both deplored 

the situation in Venezuela with 

Trump calling President Madu-

ro “nothing more than a Cuban 

puppet”. This critique is consis-
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necessary, his offer to Brazil to 

become a major non-NATO or 

even NATO ally could show that 

possible developments in Vene-

zuela, which could include Bra-

zil, were being considered.

 As Bolsonaro's relationship 

with Trump strengthened, his 

administration might also have 

concluded that potential US 

pressure and the prospect of 

NATO support in dealing with 

Brazil's problematic neighbour 

could be beneficial. Neverthe-

less, whilst Brazil is a member of 

the ZOPACAS, it is aligned to 

multilateral cooperation com-

mitments which do not con-

done involvement in conflicts 

or permit foreign military bases 

on its national territories. This 

commitment to the ZOPACAS 

would therefore make the pos-

sibility of foreign military invol-

vement in Venezuela a conte-

ntious issue. The UNGA decla-

ration A/Res/41/11 delineates 

American partner to the US or 

NATO could therefore be seen 

as advantageous for the US. It 

remains to be seen whether 

Venezuela will succeed in resol-

ving its own issues without ex-

ternal intervention and possi-

ble military and diplomatic 

scenarios are a consideration. 

Public opinion in Brazil would 

also need to be evaluated. Bra-

zil's reputation as a principal 

figure in PKOs is a source of 

pride for the Brazilian people 

and the country itself has kno-

wn peace since its participation 

in World War II. The involve-

ment of Brazilian troops in any 

international military conflict 

could therefore be met with 

indignation by the Brazilian 

public. Although Trump's com-

ments, regarding his hope that 

the Venezuelan military will 

rescind its support for Presi-

dent Maduro, indicate a view 

that no involvement may be 
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and defence relations with its 

neighbours on either side of the 

South Atlantic Ocean and pur-

sue its own agenda, without 

potential interference from for-

eign powers. Membership of 

the ZOPACAS has also permi-

tted Brazil to exercise more re-

gional authority and exert its 

own influence on fellow ZOP-

ACAS members. Trump's fur-

ther comments during the Whi-

te House press conference re-

garding a conversation with 

Bolsonaro about permitting US 

companies to make space lau-

nches from Brazil, could be 

expected to raise concerns 

about foreign interference. The 

stationing of US personnel in 

Brazil, of which some would 

most likely be from the US secu-

rity services and the military, 

could also be seen to contradict 

Brazil's commitments to the 

ZOPACAS. Although geopolitical 

circumstances in 1986 were dif-

'the need to preserve the 

region from measures of mili-

tarization, the arms race, [and] 

the presence of foreign military 

bases' (UNGA, 1986, A/RES/ 

41/ 11). This emphasises the 

ZOPACAS's dedication to peace 

and cooperation in the South 

Atlantic and stresses the need 

to remove foreign powers from 

the geographic region. As the 

ZOPACAS was established in 

1986, only four years after the 

Falklands/Malvinas War, this 

can be interpreted as a critique 

of the British presence in the 

Falkland/Malvinas Islands. If 

Brazil were to become a NATO 

ally and potentially allow Ame-

rican troops to be stationed in 

Brazil and militarily involve 

themselves in Venezuela, this 

would contravene A/Res/ 

41/11. Until now, for Brazil at 

least, this provision in the ZOP-

ACAS declaration has allowed it 

to develop closer diplomatic 
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and security and to promoting 

the principles and purposes of 

the United Nations' (UNGA, 

1986, A/Res/41/11). If the cou-

ntry were to align itself more 

closely with the United States 

or NATO, Brazil could risk losing 

its reputation as a country dedi-

cated to peace as well as risk 

engaging in a conflict in its own 

continent. This would affect 

Brazil's image both interna-

tionally but also in Brazil itself. 

Brazil's public image as a peace-

ful and non-interventionist 

country has been an integral 

part of both its internal and 

foreign narrative. It is at the 

heart of Brazil's principles of 

diplomacy and, after all, the 

commitment to the peaceful 

resolution of conflicts is ensh-

rined in its Constitution (1998). 

The criticisms made by Trump 

and Bolsonaro, during their 

Washington press conference, 

regarding the current political 

ferent to those of today, the 

commitments made by the 

member states of the ZOP-

ACAS, the most central being 

the maintenance of peace and 

security in the region, are still 

obstacles. There is also the ma-

tter of the Brazilian Constitu-

tion (1988). As Article 4 states 

Brazil's commitment to the 

defence of peace, the peaceful 

solution of conflicts and non-

intervention, there is no clear 

path to Brazilian military invol-

vement in Venezuela. Any acti-

ons taken in that regard would 

be judged as unconstitutional. 

Although President Bolso-

naro's administration may view 

the possibility of Brazil becom-

ing a NATO or even non-NATO 

ally as a means to further its 

military development, this 

would contravene the commit-

ment that the ZOPACAS 'contri-

bute significantly to the streng-

thening of international peace 
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moves towards designating 

Brazil as an ally of any form 

would need to be agreed upon 

by the other NATO members as 

well as the approval of the 

Brazilian legislative institutions. 

Following the 2020 election in 

the United States and a new 

elected President, the likeli-

hood of Brazil becoming a NATO 

ally in the immediate future is 

slim. 

situation in Venezuela demons-

trate their opposition to Madu-

ro's regime. Trump has previ-

ously suggested the possibility 

of military involvement in Ve-

nezuela and his comment to 

Bolsonaro that the two Presi-

dents were “going to have a 

fantastic working relationship” 

may have alluded to an inte-

ntion by Trump to rely more on 

Brazil to enforce greater pres-

sure on Venezuela in the US's 

stead. This is consistent with 

Trump's praise of Brazil's 

support of the “Venezuelan pe-

ople” and their shared recog-

nition of Juan Guaidó as interim 

President. Bolsonaro also 

reiterated their administra-

tions' joint interest in securing 

democracy in Venezuela. While 

Trump's invitation to Brazil is 

significant, the strategic age-

ndas of both Brazil and the 

United States are not focused 

on the same goal. Any official 

CONCLUSION

President Trump's invitation in 

March 2019 to designate Brazil 

as a potential major non-NATO 

or even NATO ally is a notewor-

thy proposition in the current 

geopolitical climate. As the 

President of a global power, 

Trump's words were the subject 

of international attention and 

any offer made to Brazil has a 

great deal of significance for 

that country and its neighbours. 
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nstrate to other NATO member 

states that he wanted changes 

made to the terms and condi-

tions of NATO membership.

Whilst the idea of moving south 

of the equator and incorpo-

rating Brazil as a major non-

NATO or NATO ally does seem 

unlikely, Brazil's inclusion as a 

global partner, in perhaps a 

similar framework to that of 

Colombia, could be an option. 

Brazil's membership of the 

ZOPACAS and its commitments 

to A/Res/41/11 are fundame-

ntal in these evaluations as they 

are viewed as an integral part of 

the country's current diplo-

matic and defence agenda. The 

new administration in USA may 

open a new chapter in this dis-

cussion. It is likely that Presi-

dent-elect Biden's administra-

tion will not favour Brazil's 

approach to NATO in the same 

way as President Trump's admi-

nistration did. 

Brazil's commitments to its 

own Constitution (1998), its 

current diplomatic and defence 

agenda and ZOPACAS member-

ship are at odds with a NATO 

role. Colombia also provides a 

benchmark for current Latin 

American relations with NATO 

and its role as a NATO global 

partner has arguably allowed it 

to develop its own agenda. A 

proposition was made to a Bra-

zilian President who is an evi-

dent admirer of Trump and of 

the United States and his admi-

nistration could decide to make 

significant changes in Brazil's 

South Atlantic and regional 

agenda as well as potentially 

create a new US-aligned diplo-

matic and defence strategy. A 

second Latin American NATO 

global partner or potential ally 

could also have been advanta-

geous not only to Trump's stra-

tegy to secure more influence 

in South America but to demo-
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De Seixas Corrêa, L., (2013), “Brazil in the United Nations”, 1946 - 
2011. FUNAG. Brasília, Brazil.

Folha de S.Paulo. (2019), Em almoço fechado, Trump diz querer Brasil 
como membro pleno da Otan. [online] Available at: https:// 
www1.folha.uol.com.br/mundo/2019/03/em-almoco-fechado-
trump-diz-querer-brasil-como-membro-pleno-da-otan.shtml 
[Accessed 1 Apr. 2019].

Governo Brasileiro. (2012), Livro Branco de Defesa Nacional - 
Ministério da defensa. Brasilia, Brazil

116



Guerreiro Moreira, L.G. (2016), “Priorities for Brazilian Cooperation 
in the South Atlantic. Tensões Mundiais”, Fortaleza. V.21. N.22. p.359-
368

Hallahan, K., Holtzhausen, D., Van Ruler, B., Verčič, D. and 
Krishnamurthy, S. (2007), “Defining Strategic Communication, 
International Journal of Strategic Communication”, 1:1, 3-35, DOI: 
10.1080/15531180701285244

Herz, M. (2010), “Concepts of Security in South America, 
International Peacekeeping”. 17:5, 598-612, DOI: 10.1080/ 
13533312.2010.516938

Hurrell, A. (1983), “The Politics of South Atlantic Security: A Survey of 
Proposals for a South Atlantic Treaty Organization”. International 
Affairs (Royal Institute of International Affairs 1994-), Vol.59, No.2. 
Oxford University Press. p.179-193.

Itamaraty.gov.br. (2019), Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul. 
[online] Available at: http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-
externa/paz-e-seguranca-internacionais/151-zona-de-paz-e-
cooperacao-do-atlantico-sul [Accessed 28 Mar. 2019].

Itamaraty.gov.br. (2019), Zone of Peace and Cooperation of the South 
Atlantic.  [online] Avai lable at:  http://www.itamaraty.  
gov.br/en/politica-externa/paz-e-seguranca-internacionais/6369-
zone-of-peace-and-cooperation-of-the-south-atlantic [Accessed 28 
Mar. 2019].

Mearsheimer, J.J. (2006), “Structural Realism”, in Dunne, T., Kurki, M., 
Smith, S., (Ed.) International Relations Theories: Discipline and 
Diversity. Oxford University Press. p. 71-88. 

117



Reuters. (2018), Colombia to be NATO's first Latin American global 
partner. [online] Available at: https://www.reuters.com/article/us-
colombia-nato/colombia-to-be-natos-first-latin-american-global-
partner-idUSKCN1IR0E8 [Accessed 29 Mar. 2019].

Reuters. (2019), Trump forges bond with Brazil's Bolsonaro in White 
House visit. [online] Available at: https://uk.reuters.com/article/uk-
usa-brazil/trump-forges-bond-with-brazils-bolsonaro-in-white-
house-visit-idUKKCN1R024M [Accessed 24 Mar. 2019].

Un.org. (1986), United Nations General Assembly, A/RES/41/11. 
Declaration of a zone of peace and co-operation in the South Atlantic. 
[online] Available at: http://www.un.org/documents/ga/res/ 
41/a41r011.htm [Accessed 3 Oct. 2018].

118



M.H Tecnologias & Serviços, Lda.


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38
	Page 39
	Page 40
	Page 41
	Page 42
	Page 43
	Page 44
	Page 45
	Page 46
	Page 47
	Page 48
	Page 49
	Page 50
	Page 51
	Page 52
	Page 53
	Page 54
	Page 55
	Page 56
	Page 57
	Page 58
	Page 59
	Page 60
	Page 61
	Page 62
	Page 63
	Page 64
	Page 65
	Page 66
	Page 67
	Page 68
	Page 69
	Page 70
	Page 71
	Page 72
	Page 73
	Page 74
	Page 75
	Page 76
	Page 77
	Page 78
	Page 79
	Page 80
	Page 81
	Page 82
	Page 83
	Page 84
	Page 85
	Page 86
	Page 87
	Page 88
	Page 89
	Page 90
	Page 91
	Page 92
	Page 93
	Page 94
	Page 95
	Page 96
	Page 97
	Page 98
	Page 99
	Page 100
	Page 101
	Page 102
	Page 103
	Page 104
	Page 105
	Page 106
	Page 107
	Page 108
	Page 109
	Page 110
	Page 111
	Page 112
	Page 113
	Page 114
	Page 115
	Page 116
	Page 117
	Page 118
	Page 119
	Page 120
	Page 121
	Page 122
	Page 123

